
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	001 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 11712019 

Processo n° 188212019 

Registro de preços para eventual 
aquisição de combustíveis 

Secretaria Municipais 

Rua Amazonas, 373 —Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

Órgão reguisitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
N° requerimento: 077/2019 
Data: 15 de outubro de 2019 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Solicito Registro de Preços os de combustíveis, para as Secretarias Municipais, conforme especificações em anexo 1; 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Os combustíveis, são essenciais para manter o bom funcionamento dos veículos, os quais são utilizados na 

1 'realização das atividades administrativas e no atendimento à população. 	Ressalta-se que os veículos da frota são 

utilizados constantemente em viagens para transporte de pacientes, no caso de veículos da Secretaria de Saúde, ou 

viagens para transportar servidores para treinamentos e/ou para entrega de documentos em cidades vizinhas, no 

caso de veículos da Secretaria de Administração e Finanças, transporte de alunos da Rede Municipal de Ensino no 

caso de veículos da Secretaria de Educação, ou ainda na manutenção de estradas rurais e vias públicas no caso dos 

veículos da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários e nas mais variadas atividades desenvolvidas pelas 

Secretarias do Município de Piên. 

Além disso, o fornecedor antigo pediu desistência da ata de registro de preços visto que irá encerrar suas atividades 

no dia 31/10/2019, sendo necessário a abertura de um novo processo licitatório. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: conforme anexo 

Recursos 
( 

X) Próprios 	
( 	 ) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, n°373—Centro, PiônIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



e PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

CONFORME 	ORDENS 	DE 08:00 ÁS 12.00 / 13:00 ÁS IMEDIATAMENTE APÓS NOTA DE EMPENHO 
ABASTECIMENTO 	 17:00 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 (X ) Sim  ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a 20. N° do processo licitatório: 141/2018 
21. N° do contrato/ata de registro de preços vigente: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 25/2019 
22. Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 30/10/2019 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo Depto. 
de Licitações e Compras. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

AQUELINE NIEZER 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Depto. de Llcltç5es e Compr 

Protocolo no 

iisáveI: 	 ÀS 

2 
Rua Amazonas, n°373 - Centro, Piên!PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



Item Descrição Unidade Qtde Estimada 

5 Etanol litro 3000 

7 Gasolina litro 80.000 

10 Óleo diesel litro 160.000 

11 Óleo diesel SiO Litro 130.000 

. 

Rua Amazonas, n°373 - Centro, PiêID'PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 1 PR 

A/C Departamento de Licitações 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 025/2019 
Edital de Pregão Presencial n° 141/2018 

POSTO AGRICOPEL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

n° 83.488.882/0003-75, com endereço na Rodovia PR 281, KM 32, que se ue: no 80 

Bairro Fernandes, Piên/PR, vem por meio desta, informar o 	
o 

 

Informa a CONTRATADA que, pelo fato da ocorrência de venda do estabelecimento 

acima citado, e consequentemente com o encerramento de suas atividades, não poderá mais operar 

com o Contrato de Fornecimento a partir de 30 de Novembro de 2019, sendo que o contrato possui 

validade até janeiro de 2020. 

E assim consta no artigo 78 da Lei n.° 8.666/93: 

'4ft. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;" 

Assim, Informa a CONTRATADA que, pelo fato de sua sociedade, com o 

encerramento de suas atividades, considera-se rescindido o contrato de fornecimento a partir de 30. 

11.2019, sem aplicação de qualquer penalidade ou indenização por perdas e danos em face da 

empresa Posto Agricopel Ltda. 

Piên, 15 de Outubro de 2019 

iiTJqnas Letki 
Representante Legal 
CPF: 827750.449-72 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretarias Municipais 

2. Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de combustíveis para a frota municipal, para as 

Secretarias Municipais. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 1.355.600,00 (um milhão, trezentos e cinquenta e cinco mil e 

seiscentos reais) 

4. Dotação Orçamentária: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
Dotações: 10.001.08.244.0012.2025.3390300102 e 10.001.08.244.0012.2025.3390300103 
Contas: 2920 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390300102 -Contas: 540 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390300102 e 07.002.20.606.0011.2013.3390300103 
Contas: 1640 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotações: 08.001.12.361.0009.2017.3390300102 e 08.001.12.361.0009.2017.3390300103 
Contas: 2090 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
Dotações: 09.001.13.392.0010.2022.3390300102 e 09.002.27.812.0011.2023.3390300102 
Contas: 2480 e 2660 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390300102 -Contas: 820 
SECRETARIA DE SAÚDE 
Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390300102 e 11.001.10.301.0014.2030.3390300103 
Contas: 3530 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
Dotações: OS. 001.15.452.0005.2009.2030.3390300102;0S.001.15.452.0005.2009.2030.3390300102 
Contas: 1030 

o ) Há Dotação Orçamentária 

Não há Dotação Orçamentária 

) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Obs: 	 j'(: 1)Jj 

JOSÉ LLI DE BARROS 
Contador - Departamento 05 Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
(V.,) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

ç JACQU4LINE NIEZER 
Secr*tári4 de Administração e finanças 

1 
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 	 010 
Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos ditames 

legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

?iY 

JOÃO 
Prefeito 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e encaminhamento 
para análise jurídica: 

X) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 
Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual aquisição de combustíveis para a 

frota municipal das Secretarias Municipais, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, 

na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como compras de natureza comum, 

podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 

especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02, e por 

entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover 

considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se trata de 

compras que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se imediatamente o 

quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

j5// c 1 C(1 f] 

PA TRICIA 44P$ÇÍí TROJANOVSKI 
Presidente da Comiãd Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.íen.pr.gov.br, Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N°00512011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

• 	O Município de Piên, Estado do Paraná, através Comis- 

são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n °  
00212011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Pién/ 

PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 

de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em participar da licitação 
devem entrar em contato como Departariento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N° 008/2010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 

atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666193, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 

estrita observância ao § 3° do art. 49 da Lei n° 8.666193, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 008/2010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

M2, com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

Pién/PR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

TS 
DECRETO N° 153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

ad. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n°10.520, de 17 dejulho de 2002, 

DECRETA: 

Ari. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

flindacional, fUndos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 

neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade daAdministração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV -Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRI' e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 
hipóteses: 

1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações freqüentes; 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
necessários à Administração para o desempenho de suas 
atribuições; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-
tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de informática, obedecida 
a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 
caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 30 A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 
preço, nos termos das Leis n° 8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 
de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-
tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRI', e ainda o seguinte: 
- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 

li - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 
inclusive a documentação das justificativas nós casos em que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 
atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-
dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRI' e coor-

denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 
dos respectivos gestores indicados. 

§ 300 órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participar do registro 
de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 
sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 
devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 
competente; 

II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-
mento licitatório; e 
III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 
inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 
com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 
procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n' 
8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 
quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriorniente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
11 - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-

cia, a recusa do fornecedor em atenderás condições estabe-
lecidas em edital, firmadas mAta de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para. fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 
poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRI' terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666. de 1993. 

§ 2'É admitida a prorrogaçãoda vigência daAta, nos termos 

do art. 57, § 40, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. 5°AAdministraçâo, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida aquantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 10 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 20 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 30 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 90  O edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a frequência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 
VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 

registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 
e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 

de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada ti exigência 

de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. lo. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Ari II - A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitm de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compraououtro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n°8.666, de 1993. 

§ 10 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando opreço de mercado tomar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 40  Nâo havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 5°0 Detentor daMa de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco porcento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 

de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassaresse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descumprir as condições da Ata de Registm de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ ]O O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2'0 fornecedor poderá so]icitaro cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 

Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N" 155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de Pián/Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 
III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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CRIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatirna Pieckocz 

Código ldentlticadortSD99E257 

iRET¼RIA DE ADMINISTRAÇÃO E FiNANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 140/2018 

PROCESSO N° 2$58/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR FIEM 

LICITAÇÃO DIflRENCMDA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEM'PRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar x°  123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar u° 147, de 
7 cio agasto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços de suplementos alimentares, em 
atendhuento a Secretaria de Saúde, conforme especlilcaçUes e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais a' 8.66611993 e a' 10.52012002, Lei 
Complementar Federal a' 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
a' 147/2014), Lei Complementar Municipal af 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal si0  17612016), Decretos 

$vJuniciais o' 00212006 e no 15312011 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENC1AMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEM PRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de janeiro de 2018, às 1500 
horas, 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
Prefiwra Municipal de Nên, situada na Rua Amazonas, si0  373 
Centro Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição das interessados do dia 20 de 
dezembro de -  2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

PiâoiPR, 19 de dezembro de 2018. 

P4 TRIC'L4 APARECIDA TROJ'ÁNOVSK! 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Estima Pieokocz 

Código Identlficador:F5I2CAE7 

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃOLFDSANÇAS 
DECRETO N' 191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018, 

DECRETO W 391, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018, 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E nA OUTRAS PROVIDSCIAS, 

O Prefeito em exercício do Município de FiOu, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo na. 66, IX, da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que disp5e o art. 51 da Lei o' 
8.666/93. 

DECRETA: 

Art, 3° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual Lerá a função 
de receber, examinar e julgar todos os dopuersentos o procedimentos 
relativos às licitaçôoa e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a3l de dezembro de 2019: 

Fuaça, Noim 50 CPP 

P,uIdsnI: perletaapnts{trioj.nav&d l&316.6584!PR O93.ii.Zl9-2,l 
t.disuorov,ki 	da. 

Mantao boniiapáui,nPockoez 4316.3p44,ta 

SWOMYÓO Nuchiiaato Miosina SAI 7,OOt-7JPR 

156 Ewó;~ 111' 

M,lano Robalo dabJLvaha 5.61Z90,.9a'a 

w 

 IsC nubloso de Bocal *550% 9i91.593-Ofl 
11,111 Fómoeti Gusser - 5.059.295 -4/PP 1» 1.909.403.08 

Art. 2° Pica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3' Pica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piôn - PIÊNPREV. 

Art, 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piin/PR, [9 de dezembro de 2015. 

EDUARDO PIRES FEitICEIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

QUADROS 
Secretário de AdruinistraÇão  e Finanças 	

Publicado por: 
Ingrid Rubiana de Bassi Pragoso 

Código Identifkador:62M13C3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°  198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018- 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
nA OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prefeito em exercício do Município de PIOu, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, de Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8' a 10 do 
Decreto Municipal si' 00212006, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica designada PATRICIA APARECIDA 
TROJANOVSI(I, ocupaste do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, nadadora do RCi r°  

n&4JnioinunicipaLcornbrJsmn 	 200 
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10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de-PREGOEIRA nos processos licitatôrios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

Art. 20  Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOJO: 

Nome ao LCpF 
DOROTI DE FÁTIMA FIECKOCZ 4.376.194-8lpR 631.575.309.15 
S!M014 SCHNEIDER 6.268.I04-7/PR 021SO4.219-50 
ADRIA240 ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903-nt 019.123.799.1 1 

IWCRID RUDIANE DE BASSI FRAGOSO 9.795.293-M'R 060.676.659.64 
BERNADETE 	MAGUEROVSKI 	Dor 02.852.931-I/PR 037.729,099-81 
NOIIJ FORTESCEI OAS5NER 1.057.291 '4/PP 031.009.400-08 

Art. 3' Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 5 0  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pi8nIPR, 10 de dezembro de 2019. 

.

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid itubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificadon24131777 ID 

SECRETARIA DE ADMIMSTRAÇÂO 
LEI N° 189512018 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Ø
Art. 1° Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019, compreendendo: 
1. Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município de Piraquara, 
incluindo os órgãos da Administração Pública Municipal; 
II. Orçamento da Seguridade Social compreende a entidade de 
previdência do servidor. 
Art. 2° A receita total estimada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de R$ 351.187.650,00 (trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), discriminada 
na forma do Anexo 1, sendo a receita de cada Orçamento 
correspondente a: 
L Orçamento Fiscal: R$ 312.027.650,00 (trezentos e doze milhões, 
vinte e sete mil e seiscentos e cinquenta reais); 
II. Orçamento da Seguridade Social: R$ 39.160.000,00 (Trinta e nove 
milhões e cento e sessenta mil reais). 
Anexo 1 

RECEITAS CORRENTES III 243.378.650,00 
Receita rribuciria RI 42.005.000,00 

Lacctita de Contrit,uiçôcs 93 7.000.000,13 
ceiu FtrImouial RS 19.109.650,00 

Tra,t,l'eriacim, Corrdtatea 115 199.074.010,00 
LOeduyõta paro fonmçio  tio FUNDEB Ri 24,710.000,00 (-) 

RECEITAS DE CAPITAL as 60-649.000,00 
OperaçOes 4* Cridito RI 61.580.000.00 
Transftrtacll de capital 1 RI 69.000100 
TOTAL RECEITA SISCAL 1 RI 302.827.650,00 

RECEITAS DA ADMINISTRACÃO INDIRETA 
PmAouakPnv 	 016 
RECEITAS CORRE$TES 2526.360.000.00 
Receite de Contribulobes RI 9.430.000,00 
Receites Con'toccsDitetorçansolkiaa RI 12,800.000,00 
Outras Recalcas Corrcmct RI 400.000,00 
Recolta Palrisaontal 111 16,530.000,00 
TOTAL PmAQUARAPREv X5 39.10.000M 
TOTAL CONSOLIDADO RI 35l.107.650,00 

Parágrafo único. As Receitas do Orçamento da Administração 
Indireta, (PIRAQIJARAPELEV), decorrerão da arrecadação de 
contribuições patronais dos servdores ativos e demais recuitas, na 
forma da legislação vigente e das Interferências Financeiras 
(transferôncias de recursos). 
Art. 3' A despesa total fixada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social 6 de R.S 351.187.650.00 (Trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), distribuída 
entre os órgãos orçamentários conforme o Anexo II, sendo a despesa 
de cada Orçamento, correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: ES 311.640.650,00 (Trezentos e onze milhões, 
seiscentos e quarenta mil e seiscentos e cinquenta reais); 
H. Orçamento da Seguridade Social: ES 39.547.000,00 (Trinta e nove 
milhões e quinhentos e quarenta e set&mil reais). 

Anexo II 

- ponm LEGIsLATIVO 	 11$ 9.128.800,00 
e too 	1 Clmaxe TMunioipal 	 RI 9.120.000,00 

11—PODER EXECUTIVO RI 302520.650,00 
0200 Gabinete do Prefeita RI 4.311,000,00 
0300 Procuradoria Geraido Munlelpiu RI 5.289.000,00 
0400 CooiroiedoriaGeraldo Munlclplo RI $87.000,00 
0500 secretario Mualalpol dc con,untcsçlto RI 1.217.000,00 
0600 Secretaria Mwaieip,l de PteocJan.cnto e Coordenaçto Gerei RI 7.803.650,03 
0700 	, secretaria Mtsnicipalde A4nintatreçio RI 8.632,000,00 
0800 Secretaria Municipal deFinane Ri 6.165.000,00 
0900 Secretaria Municipal de Dctonvolvimeamto Econômico RI 2.904.00000 
1000 Secretaria Municipal de Eduaçio RI 78.303.500,00 
1100 secretaria Municipal de 50-ide RI 48.943.500.00 
1200 secretaria Municipal de Meio Ambiente Ri 5.909,000,00 
1300 Secretaria t,Smalc½aaI de Aaaiattaeia Social RI 10.854.679,00 
1400 secretarie Municipal de Calcara, ttporfl o lazer RI 4.827,000,00 
1500 secretaria Mualcipalde InC e Serviços t.hbaooa Es 100.274.32I,03 
1600 Encargos Gerais do Muulctp' RI l$.065.000,00 
1890 Secrctaoiade Deaenvtivimcnto tjttaaao Ri 5.065.00te0 
1900 Corresedoria RI 300.000.00 
TOTAL RI 302320.650,09 

DESPEsAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
lI,siinalo de Prevldtisoia do 	Mamnicipio de 	Piraquara - PIRAQUARAPREV R63t547.000.00 

TO 	PIRAQUARAPREV 
TOT

TAL
AL CONSOLIDADO 

1 RI 39.541.000,00 
RI 351187450fl 

Art. 40  Durante a execução orçamentária, o Executivo Municipal fica 
autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao 
efetivo comportamento da Receita, nos termos do contido no art. 90, 
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000- Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
Art. 50  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder às 
alterações de metas definidas no Plano Plurianual 201812021 e nas 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, para o exercido de 2019, a fim de 
compatibilizar com as alterações constantes desta Lei Orçamentária 
Anual para 2019. 
Art. 6° Para efeitos do cumprimento do disposto no inciso 1, do au, 50,  
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000-Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Quadro de Detalhamento da Despesa, 
anexo a presente Lei, demonstram a compatibilidade da programação 
do orçamento com os objetivos e metas estabelecidos nas Diretrizes 
Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro de 2019. 
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J Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11712019 	 017 
PROCESSO N° 188212019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de combustíveis para a frota 

municipal, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

lo 	153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABIUTAÇÃO: 30 de outubro de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 16 a 30 de outubro de 2019, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 15 de outubro de 2019. 

PATRICIA APARECIDLNOVSKI 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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PROCESSO N° 188212019 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

o 	1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 198/2018. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 30 de outubro de 2019, com início às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

(conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO; Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma, 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OB)ETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de preços para eventual aquisição de combustíveis para a 

frota municipal, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0012.2025.3390300102 e 10.001.08.244.0012.2025.3390300103 

Contas: 2920 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390300102 

Contas: 540 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390300102 e 07.002.20.606.0011.2013.3390300103 

Contas: 1640 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2017.3390300102 e 08.001.12.361.0009.2017.3390300103 

Contas: 2090 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.001.13.392.0010.2022.3390300102 e 09.002.27.812.0011.2023.3390300102 

Contas: 2480 e 2660 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390300102 

Contas: 820 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390300102 e 11.001.10.301.0014.2030.3390300103 

Contas: 3530 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 	 05.001.15.452.0005.2009.2030.3390300102 	 e 

05.001.15.452.0005.2009.2030.3390300102 

Contas: 1030 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

q) Não será ainda admitida a participação daqueles que aoresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.4. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	TCE-PR, 	disponível 	no 

(httD://servicos.tce.Pr.Qov.br/tceDr/municipal/ail/ConsultarlmDedidosweb.aspx); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://DortaltransDarencia.pov.br/sancoes/ceis?Dapinacaosimples=false&tamanhopagina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasselecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnDi%2Cnome%2cufsancionad 

o%2Corpao%2CtiDoSancao%2Cdatapublicacao&cDfCnDi= 12640302000103&ordenarpor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cnj.ius.br/improbidade  adm/consultar repuerido.DhD); 
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d) 	Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http://192. 168. 1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.lopic)  

S.S. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

5.6., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

5.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11712019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2019 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11712019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2019 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia3oien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



e 
Id Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 	 922 
numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS, 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 6 -' 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datriciapien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



a 

Prefeitura Municipal de Pien Z 	 Estado do Parana 	 023 
Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processa licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada da objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de 

Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

i) Conter declaração expressa que a empresa tem conhecimento e está de acordo com 

todas as condições estabelecidas no edital. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 
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8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

Q Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site 

hity ://www8.receita. fazenda go v. br/5/my/esNaciona//A  nucacoes/A TSHE/Consu/ta Optantespp 

/Consu/tarOpcaaaspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de MicroemPresa (ç> 
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2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8. 1, "a' "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

o 8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 
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o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via Internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pela Pregoeira juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que a Pregoeira não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/arnp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien .pr.gov.br . 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaDien.pr.gQv.br  - Fone (41) 3632-1136 



a 
a 

Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Parana 	

027 
9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mau Datricia@Dien.or.gov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 

www.pien.pr.eov.br , sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

• 	10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatória do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail Datricia@pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11.PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 
Lk\ 

	

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 	' 
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constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patricia@pien.pr.pov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11,1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

o 	12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes Par<v7 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 
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12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no casa de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

cc' 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Pien/PR. CEP 83.860-000. 	 13 

CNPJ: 76.002.66510001-40 E-mail: patricia3oien.or.nov.br  - Fone (41) 3632-1136 

o 



e 
6$ Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 	 030 
13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinara as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências k. 
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15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS  que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 
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b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b, 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

o 
18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

• 

	

	em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

(uI4T 
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18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço 

lo 	caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Att. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a microempresa e empresas de pequeno porte. 
§ 1 0  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dês por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
§ 20  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 10  será de 5% (cinco 
por cento) superior ao melhor preço. 
Ai?. 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar; ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste art,io, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

• 

	

	 enquadrem na hipótese dos g 10  e 20  do ai?.  44 desta Lei Complementar; na ordem 
classificatória, para o exercido do mesmo direito; 
1H - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1 0  e 20  do art. 44 desta 
Lei Complementar; será realizado sorteio. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 
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juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

o 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 
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19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(âo) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

(v') 
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22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomuniciDal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Plên, endereço 

www.Dien.pr.gov.br . 

23.CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

o 23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

•  durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar 
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instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

24. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 
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24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual 

apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os serviços. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos serviços. 

24.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata de 

Registro de Preços obrigada a retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados 

da notificação a ser expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob 

pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata de Registro de Preços obrigada a 

providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser 

expedida pelo Município, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

1  
24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

25. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS 

25.1. Os abastecimentos ocorrerão na sede da contratada, mediante a apresentação de ordem de 

abastecimento fornecida pelo Departamento Municipal competente, sendo que a distância entre o 

fornecedor e a Prefeitura não deverá ultrapassar 07 km (sete quilômetros). A entrega deverá ser feita 

imediatamente após o recebimento da ordem de abastecimento. 
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25.2. A distância máxima do fornecedor deve ser atendida tendo em vista os elevados custos para 

deslocamento dos veículos até o local onde acontece o abastecimento, visando a economicidade, ou 

seja, para evitar prejuízos econômicos, pois a localização em distância superior ao estabelecido, 

encarece o custo final da contratação, ensejando perda de tempo entre os intervalos dos 

abastecimentos, bem como o aumento no consumo de combustíveis, o desgaste no veículo e 

disponibilização dos motoristas, quando nos deslocamentos dos veículos, para abastecê-los. 

25.3. Não poderá a adjudicatária recusar-se a entreciar os itens solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

26. PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

26.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

26.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

26.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Preços as sanções previstas nos art. 86 e 87 

da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizara Ata de Registro de Preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da Ata de Registro de Preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da Ata 

de Registro de Preços por iniciativa do Detentor da Ata de Registro de Preços. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 
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e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da Ata de Registro de Preços que, será 

declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de Registro de Preços para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Preços. Caso o valor da multa 

seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, 

ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

• 	28.5. A inadimplência total ou parcial da Ata de Registro de Preços, poderá ensejar, além da aplicação 

das penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal no 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

• 

	

	primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 
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29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edita! e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Preços ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de 

Preços, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar 

o limite indicado. 

29.9.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.11. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.13. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.15. Em conformidade com o disposto no § 30  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 
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29.15.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.16. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

30.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

30.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

30.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

30.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será 

válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 

31.RELAÇÃO DE ANEXOS 

31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 	Termo de Referência 

ANEXO II 	Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno 
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ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

32. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

32.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên, 15 de outubro de 2019. 

PATRICIA APLSATROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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1. OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de combustíveis para a frota municipal, 

conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Item escri Descrição Unidade 
EsLada 

11< 

PreÇo 

Unitário 
Pre9:ximo 

1 Etanol Litro 3000 R$ 	3,00 R$ 9.000,00 

2 Gasolina comum Litro 80.000 R$ 	4,22 R$ 337.600,00 

3 Óleo diesel Litro 160.000 R$ 	3,43 R$ 548.800,00 

4 Óleo diesel Sio Litro 130.000 R$ 	3,54 R$ 460.200,00 

TOTA 1 R$ 1.355.600,00 

II. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, MARCA e o PRAZO 

DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

III. III. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: Os abastecimentos ocorrerão na sede da contratada, 

mediante a apresentação de ordem de abastecimento fornecida pelo Departamento Municipal 

competente, sendo que a distância entre o fornecedor e a Prefeitura não deverá ultrapassar 07 km 

(sete quilômetros). A entrega deverá ser feita imediatamente após o recebimento da ordem de 

abastecimento. 

111.1. A distância máxima do fornecedor deve ser atendida tendo em vista os elevados custos para 

deslocamento dos veículos até o local onde acontece o abastecimento, visando a economicidade, ou 

seja, para evitar prejuízos econômicos, pois a localização em distância superior ao estabelecido, 

encarece o custo final da contratação, ensejando perda de tempo entre os intervalos dos 

• 	abastecimentos, bem como o aumento no consumo de combustíveis, o desgaste no veículo e 

disponibilização dos motoristas, quando nos deslocamentos dos veículos, para abastecê-los. 

111.11. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens no Município de Piên solicitados na 

Nota de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
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IV.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

IV.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

IV.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, xiv; "c" Lei Federal 8.666/1993). 

V. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuará no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 	1 Scheila Fuerst Schroth 

Secretaria de Administração e Finanças 	Heloneida Souza da Matta/ Márcia Zigovski 

Secretaria de Educação 	 Daiane dos Santos/ Ivan B. Franco 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 	 João do Rocio Martins 

Secretaria de Saúde 	 Daiane Aparecida Sura da Silva/ Denis Carvalho 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 	João Osmar Mendes 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo Simon Schneider/Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

VI. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

VI.I. São obrigações da Detentora da Ata de Registro de Preços: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Substituir,reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias 

ou defeitos; 

d) Comunicar o Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 3 
CNPJ: 76.002.66610001-40 E-mail: patricia©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



a 
($ Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 

VI.II. São obrigações da Município: 	 048 
a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa Detentora da Ata de Registro de Preços possa desempenhar bem suas 

funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais pela Detentora da Ata de Registro 

de Preços e atestar o seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e 

condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa Detentora da Ata de Registro de Preços sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições nos produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

VI. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Os combustíveis são essenciais para manter o bom 

funcionamento dos veículos, os quais são utilizados na realização das atividades administrativas e no 

atendimento à população. Ressalta-se que os veículos da frota são utilizados constantemente em 

viagens para transporte de pacientes, no caso de veículos da Secretaria de Saúde, ou viagens para 

transportar servidores para treinamentos e/ou para entrega de documentos em cidades vizinhas, no 

caso de veículos da Secretaria de Administração e Finanças, transporte de alunos da Rede Municipal 

de Ensino no caso de veículos da Secretaria de Educação, ou ainda na manutenção de estradas rurais 

e vias públicas no caso dos veículos da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários e nas mais 

variadas atividades desenvolvidas pelas Secretarias do Município de Piên, o que demonstra a clara 

necessidade de que os veículos estejam sempre em perfeitas condições de uso. Justifica-se ainda 

visto que o fornecedor anterior irá encerrar suas atividades no Município no dia 31/10/2019. 

VI.I. DA JUSTIFICATIVA QUANTO A NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME, EPP E MEl: 

A não exclusividade deste processo está baseado na Lei Complementar n° 123/2006, onde descreve 

as hipóteses de exceção à aplicação da exclusividade destinada às micro e pequenas empresas nas 

compras públicas, conforme é o teor do art. 47 da referida Lei: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

- (Revogado); 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 
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III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos 1 e II do art. 24 da 
mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do art. 48. 

A motivação para não realização da licitação em apreço com exclusiva participação de 

microempresas e de empresas de pequeno porte está pautada nos incisos II e III do dispositivo 

transcrito acima. 

Inicialmente, verificando o cadastro de fornecedores deste Município, bem como 

analisando as licitações já realizadas para aquisição do mesmo objeto, verificou-se que não existem 

fornecedores locais ou regionais, enquadrados como micro ou pequenas empresas, capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas para o certame em análise. 

O Decreto Municipal n° 176/2016 disciplinou no § 30 do art. 30  o que se considera 

local e regional para fins de aplicação do tratamento favorecido e diferenciado às micro e pequenas 

empresas: 

§ 30  Para os efeitos do disposto no inciso Ido "caput", considera-se como: 

- local: o limite geográfico do município; 

II - regional: o âmbito dos Municípios constituintes da microrregião geográfica a que pertence 
o Município de Piên, definida pelo IBGE para o Paraná, ou seja, Microrregião Geográfica de Rio 
Negro, que compreende os Municípios de Agudos do Sul, Campo do Tenente, Piên, Quitandinha, 
Rio Negro e Tijucas do Sul, além do âmbito dos Municípios constituintes da Microrregião 
Geográfica de São Bento do Sul, que compreende os Municípios de Campo Alegre, Rio Negrinho 
e São Bento do Sul. 

Dessa forma, entende esta municipalidade que, estabelecer a condição de 

exclusividade para a licitação em apreço, significaria prejuízos à Administração, visto que limitaria a 

participação de interessados capazes de atender às exigências editalícia e restringiria a participação 

de possíveis interessados, o que se traduziria como desvantajoso ao Município. 

Verificando os últimos certames realizados para aquisição de igual objeto nota-se que 

a participação de microempresas e de empresas de pequeno porte é equivalente à participação das 

demais empresas, ou seja, estas estão em condições de igual competitividade com as micro e 

pequenas empresas, de forma que excluí-Ias dos processos licitatórios para aquisição de materiais 

hospitalares não se mostra vantajoso ao Município. 

VI.II. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2 0, do Decreto 

153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento 

das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento 

de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi 

baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de 

aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. 
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Além do objetivo de atender ás demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento 

das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-

se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou 

entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração Pública. 

VI.Ifl. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGAO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os combustíveis a 

ser contratado, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame 

ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, 

possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo 

para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe 

ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da 

Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior 

agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, 

não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 34jL 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.or.ciov.br  - Fone (41) 3632-1136 



e a 

_ Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Parana 

ANEXO II 	 051 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no tu e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

......................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

ria presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

o 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2019. 

o 
(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 	 053 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ci e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

• 	representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

. 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2019 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social) ..... ... ..... cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .. ./2019, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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ANEXO VI 

(razão sac$ CNPJ, endereço, telefone, "fac-sim//e" e e-ma/O 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _J2019 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, alem 

de conter dedaração  que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado 

Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas do edital 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de - de 2019. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11712019 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial no 11712019, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ........ ............ Inscrição 

Estadual n° ........ ............. Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

nO ..........., em ...../...., CEP ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob no ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial no 11712019. 

3. Os abastecimentos ocorrerão na sede da contratada, mediante a apresentação de ordem de 

abastecimento fornecida pelo Departamento Municipal competente, sendo que a distância, entre o 

fornecedor e a Prefeitura não deverá ultrapassar 07 km (sete quilômetros). A entrega deverá ser feita 

imediatamente após o recebimento da ordem de abastecimento. 

3.1. A distância máxima do fornecedor deve ser atendida tendo em vista os elevados custos para 

deslocamento dos veículos até o local onde acontece o abastecimento, visando a economicidade, ou 

seja, para evitar prejuízos econômicos, pois a localização em distância superior ao estabelecido, 

encarece o custo final da contratação, ensejando perda de tempo entre os intervalos dos 

abastecimentos, bem como o aumento no consumo de combustíveis, o desgaste no veículo e 

disponibilização dos motoristas, quando nos deslocamentos dos veículos, para abastecê-los. 

3.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo aue em pequena quantidade. 

o 
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4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNP) n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código 

a seguir discriminado(s): 

SECRETARIA DE 
	

SOCIAL E DEFESA 

Dotações: 10.001.08.244.0012.2025.3390300102 e 10.001.08.244.0012.2025.3390300103 

Contas: 2920 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390300102 

Contas: 540 
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390300102 e 07.002.20.606.0011.2013.3390300103 

Contas: 1640 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2017.3390300102 e 08.001.12.361.0009.2017.3390300103 

Contas: 2090 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.001.13.392.0010.2022.3390300102 e 09.002.27.812.0011.2023.3390300102 

Contas: 2480 e 2660 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390300102 

Contas: 820 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390300102 e 11.001.10.301.0014.2030.3390300103 

Contas: 3530 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 	 05.001.15.452.0005.2009.2030.3390300102 	 e 

05.001. 15.452.0005.2009.2030.3390300102 

Contas: 1030 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 11712019, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial no 11712019. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 11712019, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 
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Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 	Scheila Fuerst Schroth 

Secretaria de Administração e Finanças 	 Heloneida Souza da Matta/ Márcia Zigovski 

Secretaria de Educação 	 Daiane dos Santos! Ivan B. Franco 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 	 João do Rocio Martins 

Secretaria de Saúde 	 Daiane Aparecida Sura da Silva! Denis Carvalho 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 	João Osmar Mendes 

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo Simon Schneider/Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

• 	14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 

JOÃO OSMAR MENDES - MIJNIdPIODEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: JAIR BATISTA DE SOUZA 	 Assinatura: 

Nome: MARCIA ZIGOVSKI 	 Assinatura: 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 188212019 (Pregão Presencial no 11712019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe está Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 188212019, que trata da abertura de licitação para 

o registro de preços para eventual aquisição de combustíveis, em atendimento às Secretarias 

Municipais. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo em 

questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatório e 

da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei 

das Licitações. 

1 Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequência 

instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 

independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das dotações 

orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiros 

necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a autorização do 

Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade 

Pregão Presencial, justificando que o objeto classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02, e por entender que esta modalidade proporciona a conclusão mas célere do 

processo, além de promover considerável economia na fase de negociação através de lances 

verbais. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento das necessidades da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da Secretaria 

interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 

• 	 Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujas padrões de desempenho e qualidade oossam ser objetivamente definidos oelo edital. Dor meio 
de especificações usuais no mercado. 

O Acórdão ri 0  2605/18 do Tribunal de Conta do Paraná, dispõe: 

"O pregão eletrônico apresenta algumas vantagens em relação ao presencial. 

Primeiramente, reduz-se o uso de papel, já que os atos se produzem pela Internet. 

Depois, há menor sobrecarga para o pregoeiro, já que há menos documentos para 

analisar. Ainda: o pregão eletrônico é mais célere e eficaz quando se trata de licitação por 

itens ou lotes. Por fim, os recursos da tecnologia da informação aproximam as pessoas e 

encurtam as distâncias, permitindo atuação com maior eficiência por parte da 

Administração. Como desvantaqens, cite-se o fato de que várias pessoas 

federativas não têm ainda o sistema que lhes permita utilizar a modalidade 

eletrônica. O mesmo se diga de empresas de menor porte, que também não têm 

acesso à rede de informações. Da mesma forma, o pregão presencial será mais 

adequado quando houver necessidade de exibição de produtos ou de análise 

mais detalhada de planilhas de composição de custos, tarefa usualmente de 

grande complexidade." 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, que destaca 

que: 

é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha 

do pregão na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na 

forma eletrônica. Ao abrir mão de procedimentos que, pelo menos em tese, poderiam 

levar a Administração a menores dispêndios, o administrador público tem a obrigação 

de motivar essa escolha, sob pena de se configurar possível ato de gestão 

antieconômico." 
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Seguindo está linha de raciocínio, está Corte de Contas já teve a oportunidade de se 

manifestar: 

"Destarte, quando um determinado Município receber transferências voluntárias do 

Governo Federal ou do Governo Estadual deverá observar prévio procedimento 

licitatório, utilizando-se da modalidade de pregão na sua forma eletrônica, 

preferencialmente, só podendo realizar pregão presencial, caso a autoridade 

competente justifique de maneira cristalina as razões fáticas e jurídicas que o impedem 

de utilizar o pregão eletrônico. Portanto, o ato de escolha da forma de pregão 

não á discricionário, mas sim se encontra vinculado a norma." 

Neste contexto, observa-se certa discricionariedade do gestor, que deve optar, por regra, 

pelo pregão eletrônico, admitindo -se, contudo, conforme o caso concreto exija, a utilização de sua forma 

presencial, condicionada à devida justificativa, detalhada, a amparar a maior vantagem à Administração e 

observância aos demais princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 30,  1, da Lei n.° 

10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode ser 

classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de 

escolha que possui a Administração, já que, como dito anteriormente, a Lei não obriga à utilização do 

Pregão Eletrônico, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto for comum o bastante para 

ser definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, inviabilizando uma verificação prévia 

das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico. 

Ainda, a maioria das empresas no município é de pequeno porte, e nem todas possuem 

acesso ao sistema que lhes permitam utilizar a modalidade eletrônica, onde o acesso à informação 

(internet) é limitado, visto que o pregão eletrônico demanda a necessidade de utilização de uma 

plataforma de uso e acesso específico, via internet obrigatoriamente. Nesta mesma linha é importante 

ressaltar que para acesso desta plataforma necessário maquinário, uma rede lógica completa e eficiente. 

Desta forma lembrando que a modalidade pregão presa pela possibilidade da participação de qualquer 

licitante é interessante pela opção de pregão presencial, proporcionando que as empresas locais possam 

também participar da licitação. 

Apesar de o pregão eletrônico ter preferência, não tem sua obrigatoriedade, sendo que o 

pregão presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de 

toda licitação. Qual seja garantir, a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a 

participação de qualquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e 
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lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer 

prejuízo para a administração, eis porque se justifica a inviabilidade do pregão na forma eletrônica, 

optando-se, pela utilização de pregão presencial. 

Considerando, por fim, ainda, que é sabido, e notório, que a realização do Pregão, na sua 

forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a 

exemplo desta Prefeitura, especialmente no que tange ao cumprimento contratual, por conta, em grande 

parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, 

decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como 

econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma 

Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela 

• 	necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja na 

forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento da 

pretensão das Secretarias interessadas. 

Sendo Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre 

as modalidades hcitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20, 1$15 verbis: 

Art. 20 Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
• 	 1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários á Administração para o desempenho de suas atribuições; 
Til - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação com 

vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibil idade do montante total a ser efetivado 

durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa das Secretarias 

interessadas. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 8.666/93, 

suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os referidos diplomas 

legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) dias 

úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem como o 
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prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 

(sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância com 

as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nos 

editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no 
art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 
forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 

. preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação 
em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 
do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que 
serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
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Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do objeto 

da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, 

fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria não tem nenhuma 

recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento convocatório 

0 	apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas disposições legais 

pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade 

Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da minuta do 

instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas no 

item 2 deste parecer, in fina 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.]., É o parecer. 

Piên/PR, 15 de outubro de 2019. 

Letícia Apar 

OAB/PR 99.659 
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Art. 50  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piõn/PR. IS de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JÁ CQEJELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 
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Código Identificador:90395E4C 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RFSI:t:rkno DE lICIT AÇO ES - CONCORRÊNCIA Ni -  001/2019 
MODAlIDADE / 5° DA LICITAÇÃO) CONCORRÊNCIA N 001/2019 
DAtA DE INsTAURAÇÃO 09/09 1 1019 
DATA DF. IBERIURA 1411012010 
JULGAMENTO 15/1012019 
010.1V TO 
Vacinar','rçào devias arbanas rir bloco de colicre lo inicrlrasado upa parei ruia áiea dc 1.420,20 
em flUO  caia arca 	ia 2.49140 na'. 	aiim total cio 3.9II.br  m, 	nrhiieaio o. serviços piclLiiiioarc's, 
tua-aplerarero. ixiser sub-base. rcvcsliaicaio. nacio-fim e .saijrla, au isagisnao e urlaauisi,ie. sin',,Iizuçao de 
trans/a. sei' IÇOS 4 ex vos, drenagraie ensaios atecniA giros. 
Trerlii,s Bairro Trigoliiidia; 
•A 'ciii da Parará 	L,ccl'o O] -citirrtiecito pavimentado da Ar 	Paraná armado PR-420 - 335.07m 
sciilido QuiTo ri igolàadia. 
Raa Foz do l/aaçii-e vire Rua Rainel Ceeski e Raa Guarapuava 

Arca Pasii,ieoiuda 	3.41 i.bbuaa' 
Colocaç.'ri la p6 uns dc couturira çCas visual 
Praia de recução: 150 cru (o e c hqurnt a) dias. 
vENCEDOR VALOR 'IdOlAI. 
I'ECVIA CONSTRIIORA DE O0RS I.TDA. iruscrila rio 

CNPJ ii' 07.733.757/0001-33 . RS 6b2.829.. 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LI(ITAÇÕES. PREGÃO Et.EI'RÕNICO 5  109/2019 
MODALIDADE) N'DA LIcrrAçAo/ PREI;Ao ELETRÔNICO N°1119/1019 
DAI'A DE INSTAURAÇÃO 26/0912019 
DATA DE ABERlURA 11/10/20119 
J1:L(:4MES1°o 15/10/2019 
HOMOLOG.ÇAr) 15/10/20119 
OBJ ElO 
A tinindo de veicula tipo pick-up, cabine dupla, ler, km, 4X4, à dlirscl, onue modelo no minim, 
21)19 - %lancuuGMjCItEVROLE'r ' Modelo: SIO LS 2.8 CABIt'E DUPLA 201912020 Lili 

alt' adia rnroa%cc retarda de saúde 
VENCEDOR VALOR TOTAL 
METRONORTF, COMERCIAL DE VEICUI.OS LTDA. 
('Sri: 05.035,532l1004-20 RS 118,400.110 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 112/2019 

PROCESSO N° 183712019 

ia ALTERACÃO Do EDITAL E NOVA DATA DE ABERTURA 

O processo em epígrafe fica alterado nos seguintes termos: 

1. O descritivo dos itens do Termo de Referência passam a vigora com 

a seguinte redação: 

1.1. Item 01 do Lote 1 - Onde se lê °Fast Ethernet / Gigabit Ethernet - 
1U45° leia-se "Fast Ethernet - RJ45°. 

ITT. Item 2 do lote 1 - Onde se lê 08  canais I3NC + 2 canais IP ou lO 

canais li' no modo NVRi  leia-se" 16 canais BNC + 2 canais IP ou lO 

canais IP no modo NVR". E ainda no item 2, lote 1, onde diz;"Fast 

Ethernet / Gigabit Ethernet - RJ45 mudar para Tas 	fiel - 
RJ45 .  

1,111. 11cm 3 do lote 1 - Fica excluído as seguintes redações: "Lente de 

2.6 ou 3.6 mm" e Alcance  IR de 10 ou 20 metros.  

1.1V. Item 4 do lote 1 - Fica excluído as seguintes redações: Lente de 

2.6 ou 3.6 ="e 'Alcance IR de lo ou 20 metros 

I.V. item 5 do lote 1 - Fica excluído a seguinte redação: "Pixels 

Efetivos de 2304 (H) x 1536(V)' 1  

IV!. Item 1 do lute 2 - Fica excluído a seguinte redação: P roteção  

antivandalisnio IKIO 1Km 

A DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQIJISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO fica alterada para o dia 30 de 

outubro de 2019, às 14:00 horas. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 15 de outubro de 2019 

PA TRICIA APARECIDA TROJANO VSK 
Pregoeira 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckoc -z 

Código Idenliflicador:87A08D09 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N°117/2019 

PROCESSO N°1882/2019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de 

combustíveis para a frota municipal, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA; Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.66611993 e n °  I0.520/2002, lei 

Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 

n °  147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 

Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

HABILITAÇÃO: 30 de outubro de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas. n° 373, 

Centro — Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 16 a 30 

de outubro de 2019. no Departamento de licitações e Compras. 

Piên/PR, 15 de outubro de 2019 

PA TRICIA APARECIDA TRO.JANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identilicador:32006637 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11712019 

PROCESSO N° 188212019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de combustíveis para a frota 

municipal, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

• 

	

	Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de outubro de 2019, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 16 a 30 de outubro de 

2019, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 15 de outubro de 2019. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI • 
PREGOEIRA 

O Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti®pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

>'ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONCURSO PÚBLICO DE 2015 
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PROCESSO N° 188212019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de combustíveis para a frota 

municipal, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 

1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

• 

	

	1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de outubro de 2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 16 a 30 de outubro de 2019, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 15 de outubro de 2019. 

PATRICIA Aà2IDAOJANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital fhi publicado no quadro 
de editais di Prefeittjra de Pjéyj. 

Piên I/ /0 / JLY,/ 



Prefeitura Municipal de Piên 
069 

PROTOCOLO 

Processo: 1962/2019 

Requerente: BONILHA COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS 	CNPJ: 35.064.44610001-64 

Contato: 	BONILHA COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
11712019 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 30 de Outubro de 2019. 

BERNADETrMAGIJEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1962 12019 

erente: BONILHA COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS 	CNPJ: 35.064.44610001-64 

do: 	BONILHA COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA - 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
117/2019 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

de 2019. 

BON ILHA COMSPÇIGQ COMBUSTIVEIS 
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CONTRATO SOCIAL 
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ALTAIR LOZANO BONILHA, brasileiro, natural de 
Siqueira Campos, estado do Paraná, casado em Regime 
de Comunhão de Bens, nascido em 2310911955, 
empresário, inscrito no CPF n° 185.743.009-34, portador 
da Cédula de Identidade n° 1.260649-4 SSPIPR, 
residente e domiciliado a Rua Alagoas, n° 1841, centro, 
na cidade de Siqueira Campos, estado do Paraná, CEP n° 
84.940-000 

MARLON BONILHA, brasileiro, natural de Curitiba, 
estado do Paraná, solteiro, nascido em 2110611981, 
empresário, inscrito no CPF n° 028.070.759-24, portador 

•  da Cédula de Identidade n° 6.522.198-5 SSP/PR, 
residente e domiciliado a Rua Alagoas, n° 1841, Apt° 902, 
centro, na cidade de Siqueira Campos, estado do Paraná, 
CEP n° 84.940-000, 

As partes acima identificadas têm, entre si, justa e 
acertada a presente Contrato Social da Sociedade 
Empresária BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 
LTDA, com sede e foro Rodovia PR 281 - KM 32, N 80, 
CEP: 83.860-000 Município de Pien no Estado do 
Paraná, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas 
condições descritas no presente. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de 
"BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA". 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede na cidade foro Rodovia PR 
• 	281 - KM 32, N 80, CEP: 83.860-000, Município de Pien no Estado do Paraná. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto social o ramo de: 
Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores Comércio 
varejista de lubrificantes Comércio a varejo de peças e acessórios Comércio 
varejista de produtos alimentícios Restaurantes Fadaria e confeitaria Serviços 
de lavagem, lubrificação e polimento. 

CERTIFICO O REGISTRO EH 02/10/2019 17:39 SOB r 41209160032. 
PROTOCOLO: 196073502 DE 30/09/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

Vi 	
11904607569. NIBE: 41209160032. 
DONILRa CO 	10 DE COUSTIVEIS LTDA 

JUNTA COME RCLAI. 

	

DO PARA. A 	 LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA - 	
- 	 SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 02/10/2019 
www.ampresaacx1.prgov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovsçào de sua autenticidade nos respectivos portais. 
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CLÁUSULA QUARTA: O capital social no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e 
cinquenta mil reais), dividido em 250.000 (duzentas e cinquentas mil) quotas 
de valor nominal de R$ 100 (Um real) cada uma, totalmente integralizado, fica 
assim distribuído entre os sócios quotistas: 

sócios 	 QUOTAS 	 VALOR 
1 ALTAIR LOZANO BONILHA 	125.000 	 125.000,00 
2 MARLON BONILHA 	 125.000 	 125.000,00 

TOTAL 	 250.000 	 250.000,00 

Paragrafo único: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pelo capital social, de 
acordo com Art. 1052 do Código Civi112002.  • 
CLÁUSULA QUINTA: A sociedade terá e seu prazo de duração por tempo 
indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA: As quotas da sociedade são indivisíveis, e não poderão 
ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios 
aos quais fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de 
preferência para sua aquisição se postas à venda formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. - N 

CLÁUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social. 

CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá ao MARLON 
BONILHA, com poderes e atribuições de administrador dos negócios da 
sociedade, agindo separadamente para representa-ia ativa e passivamente, 
judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, 
entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais 
atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e 
direitos da sociedade, inclusive autorizado o uso do nome empresarial 
individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
social, especialmente no tocante as prestações de avais, endossos, fianças, 
cauções de favor, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 

2 
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BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 
CONTRATO SOCIAL 	 'ç. 

quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Parágrafo único: Os sócios não poderão praticar atos gratuitos por sua 
natureza tais como avais, endossos e fianças em negócios estranhos aos 
objetivos da sociedade. 

CLÁUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, 
o administrador prestará contas justificadas de sua administração procedendo 
á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apuradas. Os lucros ou prejuízos, mediante acordo, poderão ser 
distribuídos ou suportados de forma não proporcional. 

Parágrafo único: A sociedade poderá distribuir lucros em reservas, ou H 
proceder a balanços intermediários, inclusive mensais, a critério dos sócios que 
representam à maioria do capital social para a distribuição de lucros 
antecipados 

CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) 
quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios pc'cierÜo, de comum acordo, fixar 
uma retirada mensal, a título de "pró-labore' observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com o herdeiros, sucessores e o 
incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos outros 
sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da sociedade, ã dan da resolução, verificada em 
balanço patrimonial especialmente levantado. 

Parágrafo único: O mesmo procedimento sera adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação aos seus sócos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os administraoores declaram, sob as penas 
da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, 
por lei especial, ou em virtude de condenação c.mhal, ou por se encontrarem 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
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cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir 
ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada 
por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da Comarca de Siqueira 
Campos, Estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato, dispensado, para tanto, qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

E, por assim terem justo e contratado, lavram, datam e assinam o presente 
instrumento, em via única, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e 
sucessores legais a cumprirem todos os seus termos. 

Siqueira Campos - PR, 17 de setembro de 2019. 

L!P 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE SIQUEIRA CAMPOS - PR 

Rua Marechal Floriano Peixoto, n°1942—Centro - Fone/Fax: (43)3571-1666 

Dirceu Miguel Ferreira 	Bel. Glauce Ferreira Padilha 	Oriente José Parreira 
Tabelião 	 Escrevente 	 Escrevente 

Livro n° 58 
Folhas n°s 190/192 
Traslado Primeiro 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE 
FAZ BONILHA COMÉRCIO DE 
COMBUSTÍVEIS LTDA., como adiante 
se verá: 

/SAIBAM os que este Público Instrumento de Procuração bastante 
virem que, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove (16-10-
2019), nesta cidade e comarca de Siqueira Campos, Estado do Paraná, em Cartório, 
perante mim Escrevente, compareceu como outorgante, BONILHA COMERCIO DE 

.  COMBUSTIVEIS LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
35.064.446/0001-64, com sede na Rodovia PR 281, n° 80, Km 32, Bairro Fernandes, em 
Pi8nIPR, neste ato representada por seu sócio administrador, Mano» Bonilha, brasileiro, 
declarou ser solteiro, maior, empresário, nascido em 21/06/1981, filho de Altair Lozano 
Bonilha e Neusa Maria Dias Bonilha, portador da Cédula de Identidade n° 6.522.198-5-
SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 028.070.759-24, residente e domiciliado na Rua Alagoas, 
n° 1841, Centro, em Siqueira Campos/PR, e por seu sócio Altair Lozano Bonilha, 
brasileiro, declarou ser casado, empresário, nascido em 23/09/1955, filho Manoel Lozano 
Bonilha e Maria Barbosa Bonilha, portador da Cédula de Identidade n° 1.260.649-4-
SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 185.743.009-34, residente e domiciliado na Rua Alagoas, 
n° 1841, Centro, em Siqueira Campos/PR; confonTie documentos arquivados na pasta de 
Contratos Sociais n° 14, folhas 96/102; reconhecidos como os próprios por mim 
Escrevente, pelos documentos de identificação apresentados do que dou fé. Em seguida, 
pela outorgante, na forma aqui representada, me foi dito que, por este Público 
Instrumento nomeava e constituía seu bastante procurador, JAIR JONAS LETKI, 

•  brasileiro, casado, gerente administrativo, portador da Cédula de Identidade n° 5.906.039-
2-SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 827.750.449-72, residente e domiciliado na Rua Jorge 
Cavalheiro, n° 201, Bairro Campina dos Crispins, em PiênIPR; a quem confere amplos, 
gerais, ilimitados e especiais poderes para: 1) tratar de quaisquer assuntos de interesse da 
outorgante junto ao Banco do Brasil S/A., Caixa Econômica Federal, Banco Itaú 
Unibanco S/A., Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento do Norte do Paraná e 
Sul de São Paulo - Sicredi Norte Sul PR/SP, Banco Bradesco 5/A, Banco Santander S/A, 
Cooperativa de Crédito Sicoob Aliança, Uniprime Norte do Paraná Cooperativa de 
Crédito Ltda., Banco Safra S.A., Banco Sofisa S.A., Banco Daycoval S.A. e/ou em 
quaisquer outros estabelecimentos bancários, desta ou de outras praças, podendo abrir, 
movimentar e encenar contas correntes e/ou outras de quaisquer naturezas; efetuar 
depósitos e saques; requisitar talões de cheques e cartões; solicitar, concordar e discordar 
com saldos e extratos bancários; autorizar débitos e créditos; cadastrar, cancelar, 
recadastrar e desbloquear senhas e cartões; assinar, emfr EF  endossar, descontar e z\ u  caucionar cheques e duplicatas; sustar cheques; requerer e~ 	SÉ3iapRéticos; 
assinar propostas ou contratos de abertura de contas de dep 'sitos, estipu 	Iaisquer 
cláusulas e condições, assinar contratos de retificações e ratificaç 	 atos que 

010.000.002.04 
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celebrar, bem como aditivos contratuais de qualquer espécie; efetuar transações j 
bancárias; e assinar todos os demais documentos bancários; 2) gerir e administrar os'—' 
negócios e interesses da outorgante, podendo para tanto, pagar contas; receber e passar 
recibos nas notas de vendas à vista ou à prazo; receber importâncias devidas à outorgante, 
passando recibos e dando quitações parciais ou totais; endossar duplicatas aos bancos e 
dar a estes ordens com relação à cobrança das mesmas; alterar vencimentos; promover 
cobranças amigáveis e judiciais; assinar contratos de prestação de serviços, estipulando 
cláusulas, condições e formas de pagamentos; assinar toda a correspondência comercial, 
livros, guias, notas e papéis fiscais; aceitar, sacar e endossar duplicatas; recusar aceites e 
devolver mercadorias; efetuar compras e vendas à vista ou à prazo junto à quaisquer 
firmas comerciais e industriais do país; demitir e admitir empregados, assinando os 
respectivos documentos necessários; participar de quaisquer licitações junto às 
Repartições Públicas Federais, Estaduais, Municipais e autarquias em geral; encaminhar 
títulos para protesto, inclusive baixá-los, praticando junto aos Cartórios de Protestos 
competentes, todos os atos; assinar cartas de anuência e/ou quaisquer outros documentos 
que se tomem necessários; 3) contratar advogado amplamente habilitado com os poderes 
da cláusula ad judicia e ad judicia et extra para, em qualquer Juízo, Instância ou 
Tribunal, propor ação que necessário seja, defendê-la nas que lhe forem propostas e 
prover quaisquer medidas preliminares, preventivas ou assecuratórias dos seus direitos e 
interesses, inclusive para confessar, desistir, transigir, acordar, discordar, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação; e 4) representar a outorgante perante 
repartições públicas em geral, sejam elas Federais, Estaduais, Municipais e Autárquicas, 
Receitas Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS, IAP, IBAMA, COPEL, 
Cartórios/Ofícios Judiciais e Extrajudiciais de quaisquer naturezas, Empresas de 
Telefonia Móvel ou Fixa, SANEPAR, DETRAN, CIRETRAN, Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos Ltda., Junta Comercial deste Estado, Raizen Combustíveis S/A., 
autarquias em geral e, onde mais preciso for e, com esta se apresentar, podendo assinar 
requerimentos, recibos, protocolos; retirar senhas; solicitar e prestar informações, 
declarações e esclarecimentos; juntar, apresentar e retirar documentos; assinar termos, 
declarações e contratos; interpor e protocolar recursos; efetuar o pagamento de taxas, 
receber e dar quitação; requerer e retirar certidões e quaisquer documentos que forem 
necessários para solucionar quaisquer pendências ou situações da outorgante; assinar 
livros contábeis; requerer, juntar e retirar documentos; efetuar o pagamento de impostos e 
taxas; prestar informações, declarações e esclarecimentos; fazer declarações sobre a 
renda, inclusive assiná-las; e tudo o mais praticar ao bom e completo desempenho do 
presente mandato, vedado o substabelecimento. Certifico e dou fé que, os dados e 
informações constantes da presente, a especificação de seu objeto e a qualificação do 
outorgado, foram fornecidos pela outorgante, pelos quais se responsabiliza, isentando 
esta serventia de quaisquer responsabilidades nesse sentido. Procuração protocolada sob 
n° 316119, nesta data. Assim o disse do que dou fé e me pediu este instrumento que lhe li, 
aceitou e assina, dispensando a presença das testemunhas instrumentárias de acordo com 
o artigo 676 caput do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça deste Estado - 
Foro Extrajudicial, tudo perante mim, (a.) Glauce Ferreira Padilha, Escrevente que a 
digitei, conferi, subscrevi e assino. Cota: Desta R$-74,23 - 384,62 VRC. FUNREJUS no 
valor de R$-I8,56. FADEP no valor de R$-3,71. "Estão aa.: Marlon Bonilha, Altair 
Lozano Bonilha e Glauce Ferreira Padilha." TRASLADADA NA MESMA DATA. Está 
conforme o seu próprio original, ao qualm 	reporto e dou fé. EU, 

r<rv.uN DE PIËN - PR 
CONFERE COMO ORI NAL 
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ANEXO V 
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DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

Pregão Presencial n 011712019 

PROCESSO N° 188212019 

Sra. Pregoeira, 

Pelo presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei no 10,520/2002, a empresa 

BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA cumpre plenamente os requisitas de habilitação para o 

PREGÃO N° 11712019, cujo objeto é o Registro de preços para eventual aquisição de 

combustíveis para a frota municipal, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO 1, conforme consta no edital. 

Piên - PR, 29 de outubro de 2019. 
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BONILHA COMERCIO DE CÓMBUSTIVEIS LTDA  
CNN 	 35.064-446/0001-6`41 35.064.445/0001-64 	

8ONILHA COME RCÓO DE 

Marlon Bonilha 	
R 	

COMBUSTIVEIS 
LTDA Rod, 

RG: 6.522.198-5 SSP/P 	

PR 281 - Bairro Fernandes 
CPF: 028.070.759-24 	

CEP 83.860o0 - 
Pien..pR 	Mi 

ROD PR 281, número 80, KM 32, Bairro dos Fernandes, CEP: 83.860-000, 
Piên - Paraná, telefone: (43) 9653-8070/(43) 9935-2185 



à. 

TCEPR 	 [Jai] 

Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	35064446000164 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

Li 
•NHUM ITEM ENCONTRADO PÁRA 0 CNPJ: 35064446000164! 

o 



FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 35064446000164 

o 

LIMPAR 

Data da consulta: 3011012019 10:27:16 

Data da última atualização: 30/10/2019 04:45:17 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 
	

LJF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 
	

DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

9* 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
1. 	 082 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3011012019 às 10:28) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 35.064.44610001-64. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httD://www.cni.ius.br  
através do número de controle: 5D1B9.81F8.8AF5.B520 

n 

wado em: 3011012019 as 10:28:40 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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F4 Prefeitura Municipal de Piên 
_____ 	

Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.1809/2019 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 29/11/2019, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 30 de Outubro de 2019 

NEGATIVA N°: 1809/2019 
J9J ÇÃO 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: BONILHA COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO 1  DATA DE EMISSÃO 1  18511 35.064.446/0001-64 30/10/2019 

ENDEREÇO 

ROI) PR 281 KM 32, 80- FERNANDES CEP: 83860000 Pién - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de 
veículos automotores, Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores, Padaria e 
confeitaria com predominância de revenda, Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado 
em produtos alimentícios não especificados anteriormente, Comércio varejista de lubrificantes, Restaurantes e 
similares 

Emitido por: CC Equiplano Publico Wen .-> 
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BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

ANEXO VI 

ESPELHO DA PROPOSTA 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Pregão Presencial n117/2019 

PROCESSO N 9  1882/2019 

BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 
CNPJ: 35.054.446/0001-64 
E: 90.300.253-07 
Endereço: ROD PR 281, número 80, KM 32 
Bairro dos Fernandes, 
CEP: 83.860-000 
Cidade: Piên - Paraná 
Telefone: (43) 9653-8070 1(43) 9935-2185 

• 	E-mail: posto02.aerente@aarjconel.com.br  
Banco Bradesco, agencia: 6071-2, conta corrente: 8000-4, BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 
Endereço para a entrega da Ata: ROD PR 281, número 80, KM 32, Bairro dos Fernandes, CEP: 83.860-000, Piên - 
Paraná. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de preços para 

eventual aquisição de combustíveis para a frota municipal, conforme especificações 

e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1, conforme consta no edital. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

e-mail postoOtgrente@aancopel com br 	para envio da Nota de Empenho e demais 

informações pertinentes ao processo, além de conter declaração que se responsabiliza pela 

comunicação feita pelo e-mail Indicado 

o Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas, do edital 

Piên - PR, 29 de outubro de 2019. 

BONILHA COMERCIO DE CTOMBUSTIVEIS LTDA 

CNPJ: 35.064.446/0001-64 
Marlon Bonilha 
RG: 6.522.198-5 SSP/PR 
CPF: 028.070.759-24 

37664.446/0001-6k1' 
BONILHA COMERCIO DL 

COMBUSTIVEIS LTDA 
Rod, PR 281 -Bairro Fernandes 

CEP' 83.860-000 - n 080 
Pjen - PR 

ROD PR 281, número 80, KM 32, Bairro dos Fernandes, CEP: 83.860-000, 
Piên - Paraná, telefone: (43) 9653-8070/(43) 9935-2185 



ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 
Pregão Presencial n117/2019 
PROCESSO N2  1882/2019 

1. 	OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de combustíveis para a frota 

municipal, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

MArca Qtde Preço máximo Preço máximo 
Item Descrição Unid Estimada unitário total 

1 Etanol SHELL Litro 3000 R$ 	3,00 R$ 9.000,00 

2 Gasolina comum SHELL Litro 80.000 4,22 R$ 337.600,00 

3 Óleo diesel SHELL Litro 160.000 R$ 	3,43 R$ 548.800,00 

4 Óleo diesel no SHELL Litro 130.000 R$ 	3,54 R$ 460.200,00 

TOTAL R$ 1.355.600,00 

Valor total R$ 1.355.600,00 ( um milhão trezentos e cinquenta e cinco e seiscentos mil reais. 

Validade da proposta :60 (sessenta) dias. 

Estão inclusos nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos 

ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de 
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência 
da Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 
econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

Piên - PR, 29 de outubro de 2019. 

BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA ==r35.064.446/0  001 -641 
CNPJ: 35.064.446/0001-64 	 BONILHA COMERCIO DE 

Marlon Bonilha 	 COMBUSTIVEIS LTDA 
RG: 6.522.198-5 SSP/PR 	 Rod. PR 281 -Bairro Fernandes 
CPF: 028.070.759-24 • 	CEP 83.860-000 - n 080 	Ip 

Pien - PR 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 	 088 
NÚMERODEINSCRIÇÃO 1 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO I 

02/10/2019 
MATRIZ 	

TADEABE RT URA 

35.064.44610001-64 	
CADASTRAL 

OME EMPRESARIAL Na
ONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECDNÔMICA PRINCIPAL 

47.31-6-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veicules automotores 
45.30-7-03- Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
47.21-1-02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimenticios não 
especificados anteriormente 
41.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
56.11-2-01 - Restaurantes e similares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

80 	1 	KM 32 

MUNICIPIO 	 UE 

PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 

ROD PR 281 

CEP 

83860-000 
BAIRRO/DISTRITO 

FERNANDES 

ENDEREÇO ELETRONICO 

GERENCIACRISTOREISIQ@UOTMAIL.COM  
TELEFONE 

(43)9653-8070/(43)9935-2185 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

02/10/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1  SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

o Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2511012019 às 08:00:52 (data e hora de Brasília). Página: 111 

ffi,  
https:/t.receita.fazendagov.briPessoaJuridica/CN1PJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 	 111 



Quadro Societário 

Tipo Inscrição Nome Completo / Nome Empresarial 

CPF 028.070.759-24 MARLON BONILHA 

CPF 185.743.009-34 ALTAIR LOZANO BONILHA o 

Qualificação 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

SÓCIO 

25/10/2019 
	

Emissão do CICAD 

089 
PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

RECEITA ESTADUAL 	 SECRETARIA DA  

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS 	 Inscrição CNPJ 	 Início das Atividades 

90828843-24 	 35.064.44610001-64 	 1012019 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

Título do Estabelecimento PROTORK 

Endereço do Estabelecimento ROD PR 281, 80, KM 32- FERNANDES - CEP 83860-000 
FONE: (43) 9977-9775 

Município de Instalação PIEN - PR, DESDE 1012019 

. 
	 (Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL! NORMAL - PENDENTE ANP, DESDE 10/2019 

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

Atividade Econômica Principal do 4731-8100 - COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS PARA VEICULOS 
Estabelecimento AUTOMOTORES 

4530-7103 -  COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA 
VEICULOS AUTOMOTORES 

4721-1102 - PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINANCIA DE REVENDA 

Atividade(s) Econômica(s) 4729-6199 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL 
Secundária(s) do Estabelecimento 	 OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO 

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4732-6/00 -  COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 

5611-2101 -  RESTAURANTES E SIMILARES 

Este CICAD tem validade até 2411112019. 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

CAD/ICMS N°90828843-24 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 	
Emitido Eletronicamente via Internet

25/10/2019 14:26:30 
Internet ~.fazenda.pL.gov.br  

Dados transmitidos de forma segura S  Tecnologia CELEPAR 

c 

https://.arinternet.pr.gov.br/cadicms/ceCIFs11 D.asp?elncludeLinkpacil=S&eCadicms=9082884324&euser=MACACO 	 1/1 



2511012019 
	

Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 	Imprimir 	 090 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	35.064.44510001-64 

Razão Social:BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

Endereço: 	ROD PR281 80 KM32 / FERNANDES / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 15/10/2019 a 13/11/2019 

Certificação Número: 2019101511203527349027 

Informação obtida em 25/10/2019 08:05:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Ei 

. 

https:/Jconsulta-crfcaixa.gov.br/consultacrf/pages/coiisultaErnpregador.]sf 	 1/1 



Páqina 1 	1 

091 
PODER JUD:CIÁRID 

JUSTIÇA Do TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BONILI-IA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 35.064.446/0001-64 

Certidão n°: 187598713/2019 
Expedição: 25/10/2019, às 08:31:22 
Validade: 21/04/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

35.064.44610001-64, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
ria Resolução Administrativa ri °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

S 	S.UÇH 	 ricli 	i.i 
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W MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BONILI-IA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 
CNPJ: 35.064.44610001-64 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http:llwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 07:51:01 do dia 2511012019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2210412020. 
Código de controle da certidão: 7DFO.96D7.59013.A3B6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

R 

lo 

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidao/cNDconjtasegvia,fp.esuIta 	25/10/2019 



Estado do Paraná 

U 	Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 	 093 
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 
N° 020860654-56 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 35.064.446/0001-64 
Nome: BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

• Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2110212020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 
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Certidão 

IZ Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.1795/2019 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 24/11/2019, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 25 de Outubro de 2019 

NEGATIVA N°: 1795/2019 	 1 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: BONILHA COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO 1  DATA DE EMISSÃO 1  18511 35.064.446/0001-64 25/10/2019 
ENDEREÇO 

ROD PR 281 KM 32, 80- FERNANDES CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de 
veículos automotores, Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores, Padaria e 
confeitaria com predominância de revenda, Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado 
em produtos alimentícios não especificados anteriormente, Comércio varejista de lubrificantes, Restaurantes e 
similares 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

E] 

. 

177.125.221 .OQ:7474/esportaltstmcertidao.view.Iogic?idCertidao=1 3431 	 1/1 



BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

ANEXO III 
	

095 

Pregão Presencial n 0117/2019 

PROCESSO N° 1882/2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

Ø
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sécios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 	
Piên - PR, 29 de outubro de 2019. 

BONILHA COMERCIO DE COMEI 
CNPJ: 35.064.446/0001-64 
Marlon Bonilha 
RG: 6.522.198-5 SSP/PR 
CPF: 028.070.759-24 

[35.064446IoQo 1 
ONILHA COMERCIO DE 
COMBUSTIVEIS LIDA 

Rod. PR 281 - Bairro Fernandes 

1 CEP ,  83.860-000 - n 080 
Pien - PR 

ROD PR 281, número 80, KM 32, Bairro dos Fernandes, CEP: 83.860-000, 
Piên - Paraná, telefone: (43) 9653-8070 /(43) 9935-2185 



• a 

Prefeitura Municipal de Puen 
Estado do Pararia 

PREGÃO N° 11712019 	 996 
CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia trinta do mês de outubro de dois mil e dezenove, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, Localizada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên - Paraná, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 198/2018, para procederem às 

atividades pertinentes ao PREGÃO no 11712019, que tem como objeto Registro de preços para 

eventual aquisição de combustíveis para a frota municipal em atendimento das 

Secretarias Municipais. Às 09:15 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de 

proposta de preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame. Às 09:30 

horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos 

representantes, tendo sido credenciadas 01 empresa participante a saber: BONILHA COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA. inscrita no CNPJ 35.064.446/0001-64, localizada a Rod. PR 281 —KM 32, n° 

80 - Bairro Fernandes em Piên - PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1908 / (41) 9 9113-8138, 

representada neste ato representado pelo Sr. Jair Jonas Letki, portador do RG n° 5.906.039-2/PR e 

inscrito no CPF sob n° 827.750.449-72. Imediatamente após o encerramento do período de 

credenciamento, a pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de 

preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A Pregoeira verificou os preços 

ofertados para os itens e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que a 

participante apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em 

que o representante credenciado teve a oportunidade de reduzir os preços ofertados na proposta 

escrita, cujo Relatório de Lances segue anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi 

aberto o envelope de habilitação do licitante. Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a 

lo Pregoeira declarou a empresa vencedora, conforme classificação por fornecedor em anexo. Concluídos 

os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL no 11712019, considerando que: a) a 

proposta da empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora encontra-se 

devidamente habilitada quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro dos limites 

estabelecidos em edital; d) não houve manifestação expressa por parte do representante da licitante 

de intenção de interpor recurso. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os 

membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no 

certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 



Prefeitura Municipal de Piên -2019 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 11712019 

997 
Otielo: REGISTRO DE PREÇOS RARA  EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMDUSTFVEIS PARA  FROTA MUNICIPA 

Fornecercor 	 ÁONIWÀC0MERCIO DE COMBUS1IVEIS LTDA 

Roci valor  

Latel oal 3X 

1 2 

L' 	WJI nt 	GA$QLJNA COM 

Friecet 	2a293 BONIU-IACOMERCIO DE COMBUSTKEIS LTDA SNELL Vencedor 

Ra Wor 

Latelnclal 422 

49 

WE W)l Ifflt p.j$,  Qtjmn 

Fa,iec 	21S3 BONILHA COMERCIO DECOMBUSTEISLTOA SHELL Vencedor 

Roc VSor 

Latelncial 343 

1 343 

køff W34 	Õ4EDDESEL sio 0tu$ 

Forr~ 23293 BONILHA COMERCIO DE COMBUSTN'EIS LTDA SHEU. Vencedor 

. 	 Lata Inicial 	 354 

1 	 3,54 

PATRJCIA APARECI TROIANOVSKI 	 DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ 

íro\ 	 Membro 

BERtLDETE MAGUEROV9KI DOS SANTOS 
Membro 

 

o 

1 
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• Prefeitura Municipal de Piên -2019 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 11712019 

Pãgina.1 

'tem Produto/Serviço 	 - 	 LJN. 	Quantidade Status 	 Mata 	 Moddo 	 Preço Unitàio 	Preço Total Sei  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	099 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 1882/ 2019 (Pregão Presencial no 11712019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 117/2019, cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de 

combustíveis, em atendimento às Secretarias Municipais, para análise quanto à possibilidade de 

o homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. Sendo 

Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a aquisição do objeto do 

certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobra as modalidades 

licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como está 

disposto no Parecer Inicial. 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, destaca que: 

"( 
... ) é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha do 

pregão na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na forma 

eletrônica. Ao abrir mão de procedimentos que, pelo menos em tese, poderiam levar a 

Administração a menores dispêndios, o administrador público tem a obrigação de motivar essa 

escolha, sob pena de se configurar possível ato de gestão antieconômico." 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	100 

termos das Leis Federais no 8.666/93 e n° 10.520102 e Decretos Municipais n° 002/06 e 153/11, 

foram aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais no 8.666/93 

e no 10.520/02 e nos Decretos Municipais n° 002/2006 e 153/2011. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

• 	interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira às vencedoras do 

certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J., é o parecer. 

Piên/PR, 30 de outubro de 2019. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11712019 

PROCESSO N° 188212019 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

o 	
ADJUDICO E HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão 

Presencial n° 117/2019, referente ao processo no 1882/2019, que tem por objeto o Registro 

de preços para eventual aquisição de combustíveis para a frota municipal em atendimento 

das Secretarias Municipais., tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a 

legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 28 de novembro de 2019. 

-7' 
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Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 574000,00 
(quinhentos e setenta e quatro mil reais) conforme descrito abaixo: 

05. SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
05.001 VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
15.452.0005.2009 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
33.90.46.00,00 - AUXILIO ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000-----R$ 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 — FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.90.16,00,00 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 101 ............ R$ 100.000,00 

8. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2016 — MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE 
ESCOLAR 
33.90.33.00.00—PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
Fonte: 107 ............. RS 11.000,00 

.

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 -. DESENVOLVIMENTO DO ENINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 103 .........R$ 50.000,00 

OS. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12,365.0009.2019 - FUNDER INFANTIL 
31.90. 1.00.00 	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS — 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 101 .....................RS 400.000,00 

9. SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
09.002 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 
27.812.0011.2023 — MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER 
33.90.31.00.00 — PREM CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF 
DESPORT E OUTRAS 
Fonte: 000 ...... ........................ RS 3.000,00 

TOTAL GERAL... ........... R$ 574.000,00 

.

Art. 20 Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o provável excesso de arrecadação e a 
anulação parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

Excesso 

CONTA 	 1 FONTE 1 DESCRIÇÃO 	1 VALOR 

1751011100000(11000 	 1101 	1 FIJI4DEH 60 	1 500 .000,00 

02. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 — MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
33.90.30.00.00 — MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 000 ................R$ 74.000,00 

TOTAL GERAL .................................RS 574.000,00 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogads as 
disposições em contrário. 

Piên/PR, 29 de novembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se.  

JACQUELINE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:7B16 1371 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÕES- PREGÃO PRESENCIAl, N°114/2019 

MODALIDADE / N' DA LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°114/2019  

DATA DE INSTAURAÇÃO 09/10/2019 

DATA DE ABERTURA 23/10/2019 

JULGAMENTO 21/11/2019 

HOMOLOGAÇÃO 128111a019 

011,1 ELO 
Aquisição de 611 de material escolar destinado aos alunos das escolas da rede municipal Ir moio0. 

em atendimento ao Programa Municipal de Material Escolar - PMMAE. Secretaria de Educaçis 

VENCEDOR VALOR TOTAL 

M.0 	DALABONA 	DISTRIBUIDORA, 	inscrita 	no 	CNPJ/MF sob 	n 

24.972.0111/0001-13  
1055664150 

Publicado p01': 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Ldentificador:7E5FE653 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE nÉN 

RESULTADO DE LICITAÇI5E.S. PREGÃO PRESENCIAL N' 117/2019 

MODALIDADE / N'DA LICITAÇÃO 
PREGÃO) PRESENCIAL N°117)2019 

DATA DE INSTAURAÇÃO 15/10/2019 

DATA DE ABERTURA 30/10/2019 

JULGAMENTO 30/10/2019 

HOMOLOGAÇÃO 25/11/2019 

OBJETO 
Registro 	de 	preços para eventual 	aquisição 	Ir combustíveis pais a 	trata 	municipal 	em 

atendimento das 5 eeretart as Muutcipais. 

VENCEDOR VALOR TOTAL 

BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. inscrita no CNPJ 

35.064.446/000l-64 
1 353 i70 05 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckoez 

Código Identificador:3C761F0A 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 225/2019 
PREGÃO PRESENCIAL N'11712019 

Detentor da Ata: BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 
LTDA. 
CNN sob nu 35.064.446/0001-64 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de 
combustíveis para a frota municipal em atendimento das 
Secretarias Municipais. 
Dotações: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
Dotações: 	10.00 1.08.244.0012.2025.3390300102 	C 

10.00 1.08.244.0012.2025.3390300 103 
Contas: 2920 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390300102 - Contas: 540 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Dotações: 	07,002.20,606.0011.2013.3390300102 
07.002.20.606.0011.2013.3390300103 
Contas: 1640 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotações: 	08.001.12,361,0009.2017.3390300102 
08.001 .12.361 .0009.20!7.3390300103 
Contas: 2090 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

www.diariomunieipal.com.br/amp 	 219 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 22512019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11712019 

Aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezenove, autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 11712019, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 14712014) e Decretas Municipais n° 00212006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registradas os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob n° 35.064.446/0001-64, Inscrição Estadual n° 90.300.253-07, Inscrição Municipal n° 18511, 

com endereço na Rod. PR 281 —KM 32, n° 80 - Bairro Fernandes em Piên - PR, CEP 83.860-000, fone 

(41) 3632-1908 / (41) 9 9113-8138, representada neste ato representado pelo Sr. Jair lonas Letki, 

portador do RG n° 5.906.039-2/PR e inscrito no CPF sob n° 827.750.449-72. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 11712019. 

3. Os abastecimentos ocorrerão na sede da contratada, mediante a apresentação de ordem de 

abastecimento fornecida pelo Departamento Municipal competente, sendo que a distância entre o 

• 

	

	fornecedor e a Prefeitura não deverá ultrapassar 07 km (sete quilômetros). A entrega deverá ser feita 

imediatamente após o recebimento da ordem de abastecimento. 

3.1. A distância máxima do fornecedor deve ser atendida tendo em vista os elevados custos para 

deslocamento dos veículos até a local onde acontece o abastecimento, visando a economicidade, ou 

seja, para evitar prejuízos econômicos, pois a localização em distância superior ao estabelecido, 

encarece o custo final da contratação, ensejando perda de tempo entre os intervalos dos 

abastecimentos, bem coma o aumento no consuma de combustíveis, o desgaste no veículo e 

disponibilização dos motoristas, quando nos deslocamentos dos veículos, para abastecê-los. 

3.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a entregar os itens solicitados na Nata de Empenho, / 

mesmo que em pequena quantidade. 	 / V 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 1 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: pjcia@pien.or.qov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os bens/ 

serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo órgão Gerenciador. 

Ik 7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código 

a seguir discriminado(s): 

DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0012.2025.3390300102 e 10.001.08.244.0012.2025.3390300103 

Contas: 2920 
SECRETARIA DE 
	

E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390300102 

E MEIO AMBIENTE 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 
/ 



o 

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390300102 e 07.002.20.606.0011.2013.3390300103 

Contas: 1640 	 lOa 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0009.2017.3390300102 e 08.001.12.361.0009.2017.3390300103 

Contas: 2090 
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.001.13.392.0010.2022.3390300102 e 09.002.27.812.0011.2023.3390300102 

Contas: 2480 e 2660 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390300102 

Contas: 820 
SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2030.3390300102 e 11.001.10.301.0014.2030.3390300103 

Contas: 3530 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 	 05.001.15.452.0005.2009.2030.3390300102 	 e 

05.001.15452.0005.2009.2030.3390300102 

Contas: 1030 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 11712019, que desta Ata faz parte 

o integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 11712019. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial no 11712019, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta-. 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.  

13.DA =~=A X^  A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
EFI 
Scheila Fuerst Schroth 

Secretaria de Administração e Finanças Heloneida Souza da Matta/ Márcia Zigovski 
Secretaria de Educação Daiane dos Santos! Ivan B. Franco 
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer João do Rocio Martins 
Secretaria de Saúde Daiane Aparecida Sura da Silva! Denis Carvalho 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários João Osmar Mendes 
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo Simon Schneider/Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 

JOÃO 	 - MUNICÍPIO DE PIÊIV 

HONILHA 
	

7 VEIS L TDA 

DETENTOR DA 
	

DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: JAIR BATISTA DE SOUZA 
	

Assinatura:  

Nome: MARCIA ZIGOVSKI 
	

Assinatura: 

o 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 4 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.Dr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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* * CIasflcação por Fornecedor 

Pregão 11712019 

Página 1 

tem Produto/Saviço UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modato Preço Unitário Preço Totat 	Sei 

ÇømSSoc ZSa*4 SOWN44ACO*ERCK DE CØMBUSTIVflSLTDA CNPJ: asMwcons4 T*toiIt 	 *rw ClasIfleate 1i7R 

Lote(ml-LoteOO'I 135317003 

021 	12739 ETANOL LT 	 3.,0D 	Claasifica 	SHELL Z99 897002 	* 
0)2 	12741 GASOUNACOMUM LT 	 0202 	CIassifica 	SHELL 4.19 33520202 	* 
033 	12747 ÓLEO DIESEL LT 	160,0) 	CIassifica 	SHELL 3,43 ~00 * 
0)4 	12€& ÓLEO DIESEL S1O LT 	130.0)3,02 	Classitcado 	SHELL 354 4$)90303 	* 

R 

Em'l'do 	DOROTIDE 
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Art. 1 °  Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 574.000.00 
(quinhentos e setenta e quatro mil reais) conforme descrito abaixo: 

05. SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
05.001 VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
15.452.0005.2009 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
33.90.46.00.00 - AUXILIO ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 .....R$ 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 -FUNDEB FUNDAMENTAl. 
31,90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS — PESSOAL 
CIVIL 

Fonte: 101 ............ R$ 100.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

08.001 EDUCAÇÃO 
12.36I.0009.20I6 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE 

ESCOLAR 
33.90.33.00.00— PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 

Fonte: 107 ............. RS 11.000,00 

.

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

08.001 EDUCAÇÃO 

12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
33.90.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Fonte: 103.... ..... R$ 50.000,00 

8. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

08.001 EDUCAÇÃO 
12.365.0009.2019— FUNDF.R INFANTIL 

31.90.11.00.00 	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS — 

PESSOAL CIVIL 
Fonte: 101 .....................R$ 400.000.00 

9. SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

09.002 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 
27,812.0011.2023 —MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER 

33.90.31.00.00 - PRF.M CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF 

DESPORT E OUTRAS 

Fonte: 000 ...... ........................ RS 3.000,00 

TOTAL GERAL .............. RS 574.000,00 

.

Art. 2' Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o provável excesso de arrecadação e a 

anulação parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

Excesso 

CONTA 	 j50Nlr DESCRIÇÃO 	VAlOR 

17591111 L00011000000 	 1 101 	1 FUNDIR ia 	1 300 000,00 

02, SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 

04.122.0002.2003 — MANUTENÇÃO DO GOVERNO 

33.90.30.00.00 — MATERIAL DE CONSUMO 
Fonte: 000 ................ R$ 74.000,00 

TOTAL GERAL .................................R$ 574.000,00 

Art. 3 °  Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 

disposições era contrário. 

Piên/PR, 29 de novembro de 2019. 

/040 OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se.  

LI CQUELFNE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identilicador:7B 161371 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL, DE PIÊN 

Rrst:u.TAD0 tSR LICITAÇÕES. PREGÃO PRESENCIAL N' 114/2019 
MODALIDADE / N' DA LIC!TAÇAO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 114/2019 
DATA DE INSTAURAÇÃO 09/10/2019 
DATA DE ABERTURA 23/10/2019 

JULGAMENTO 12811112019 
HOMOLOGAÇÃO 128111,20,9 
OB.I Eli 
Aquisição de kY de ,,,ateri,i escolar desusado aol alunos da, escolas da rede n,uniçipal de ensino, 
eua ateu limei', ao Programa Municipal de Material Escolar —I°MMAE. Secretaria de Educação 
VF:NCEDS)R 1 VAlOR TOTuI, 

MC DALABONA DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ/MF sob 
24.972.0I8/000I-13 

R 	56.6.`1.50 $ 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Picckocz 
Código Identiflcador:7E5FE653 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE I.!rrl'AÇÕES - PREGÃO PRESENCIAL N°117/2019 
MODALIDADE / N DA LICITAÇÃO 
pasLolÃo PRL°SENCIAL N°117/2019 
DATA DE INSTAURAÇÃO 15(10/2019 
DATA DE ABERTURA 30/10/2019 
JULGAMENTO 131111012019 
HOMOLOCAÇAO 18111/2019 
OBJETO 
Registro 	de 	preços 	puni 	eventual 	aquisição 	de 	co," Imustieeis 	para 	a 	frota 	oluniei palco, 
atendimento, das Secretaria, Municipais. 
VENCEDOR VALOR TOTAL 
BOONILA COMERCIO DE coMBusTIvEIs LTDA. Inscrita Ou CNPJ 
35.1446II/1100144 

Ri 135 	17000 . 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifieador:3C76 1 FOA 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 22512019 

PREGÃO PRESENCIAL N°117/2019 

Detentor da Ata: RONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 

LTDA. 
CNP.J sob n'° 35.064.4461090I-64 

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de 

combustíveis para a frota municipal em atendimento das 

Secretarias Municipais. 
Dotações: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 	10.001.08.244.0012.2025.3390300102 

tO.00I .08.244.0012.2025.3390300103 

Contas: 2920 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04. l22,0003.2004.3390300l02 - Contas: 540 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 	07.002.20.606.001 I.20I3.3390300102 

07.002.20.606.0011.2013.33 1)0300103 

Contas: 1640 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 	08.001. l2.361.0009.2017.3390300102 

08.001.12.361.0009.2017.3390300103 

Contas: 2090 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
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Dotações: 	09.001.13.392.0010.2022.3390300102 
09.002.27.8 12.00112023 3390300 102 
Contas: 2480 e 2660 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
Dotações: 04.001.04.121:0004.2007.3390300102 - Contas: 820 
SECRETARIA DE SAUDE 
Dotações: 	11.00 1. 10.301.0014.2030.3390300102 
1.001 .l0.30I.0014.2030.3390300103 
Contas: 3530 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
Dotações: 	05.001 .15.452.0005.2009.2030.3390300102 	e 
05.00l.15.452.0005.2009.2030.3390300I 02 
Contas: 1030 

Valor Total: 1.353.170,00 (um milhão, trezentos e cinquenta e três 
mil, cento e setenta reais) 
Data da Assinatura: 29 de novembro de 2019. 
Validade: 12 (DOZE) meses a partir de 30 de novembro de 2019.  

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

PiênfPR, II de novembro de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES 
Município de Piên 
órgão Gerenciador 

MÁXIMA ATACADISTA EIRELI - ME 
Detentor da Ata de Registro de Preços 

Testemunhas 

Nome: CARLA DE FATIMA R. MENDES 

Assinatura: 

Nome: JACQUELINE NIEZER 

JACQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

JOÃO OSMAR MENDES 
• Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:415C72EF 

Assinatura: 
Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 
Código Identiticador:43309876 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1 °  ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 13712019 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°052/2019 

1 °  ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE 
FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊNÍPR E MÁXIMA ATACADISTA EIRELI 
- ME. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PIÉN, pcssoajurídica 
de direito público interno, inscrito no CNP.) sob n °  76.002.666/0001 - 
40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato 
representado Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 
brasileiro, casado, empresário, portador da CI n °  3270822/SC e 
inscrito no CPF sob n°  857.823.869-91, residente e domiciliado nesta 
cidade, denominado ORGÃO GERENCIADOR, e do outro • MAXIMA ATACADISTA EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNN sob n° 26.716.048/0001-94, Inscrição 
Estadual n°  258204982, Inscrição Municipal n °  68283, com endereço 
na Rua Adolfo Konder, n° 279, Sala 03, São Rafael, em Rio 
Negrinho/SC, CEP: 89295-000, fone/fax: (47) 3644-6300, e-mail 
comercial@grupomaxima.com.br , neste ato representado por 
CARLOS AUGUSTO RAUEN, inscrito no CPF sob n ° 038.236.809-
60., denominado DETENTOR DA ATA, resolvem ADITIVAR a Ata 
de Registro de Preços n° 01312019, nos termos da Lei n° 8.666/93 e 
Lei n° 10.520/02 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, 
que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica acrescida na presente Ata a quantidade 
abaixo descriminada: 

lÊem Dcscriçao Qifie acrescida Preço Unitário Preço 	Máximo 

- Cariuehe, de tinia pan impressora 01 
664Xu, co m capacitado mínima de 
8.5 tal. PRETO 	Oilgioai da marca 

010 da impressa ra, moo validade iniciem 04 UNIDADES R$ 88,96 Es 355,80 
de IX, sacies a par!r da entrega e 0.,i,i 

ideotilicaçio 	do 	fomeeedoe 	na 
rititeilacem MARCA HP 

TOTAL R$ 355,60 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. 

1" ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 19612019 
REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N°085/2019 

1° ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE 
FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊNIPR E BECKER E FERREIRA LTDA - 
ME 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n' 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas n°  373, Centro, Piôn/PR, neste ato 
representado Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, 
brasileiro, casado, empresário, portador da CI n °  3270822/SC e 
inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, residente e domiciliado nesta 
cidade, denominado ORGÃO GERENCIADOR, e do outro BECKER 
E FERREIRA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNN sob n° 08.222.64010001-58, Inscrição Estadual n° 
90543098-02, Inscrição Municipal n' 2720, com endereço na Rua 
Jacarei, n° 300, Distrito Industrial Sul, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, 
fone/fax: (41)3632-1899, e-mail financciro.beckerefen -eira.com ; 
neste ato representada por ANDERSON CLATZ FERREIRA, 
inscrito no CPF sob n °  067.887.459-00., denominado DETENTOR 
DA ATA. resolvem ADITIVAR a Ata de Registro de Preços n° 
196/2019, nos termos da Lei n °  8.666/93 e Lei n °  10.520/02 e das 
cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 
conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica prorrogado, por mais 09 (nove) meses a 
partir de 26 de novembro de 2019. 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original 
permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 26 de novembro de 2019 

J0.40 OSMAR MENDES 
Município de Piãn 
Órgão Gerenciador 
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Alas de Regitros de Preços - Prefeitura de Pién 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 22512019 
PREGÃO PRESENCIAL N° 11712019 Detentor da Ata: BONILHA COMERCIO DE 	119 
COMBUSTIVEIS LTDA. CNPJ sob n° 35.064.44610001-64 Objeto: Registro de preços para 
eventual aquisição de combustíveis para a frota municipal em atendimento das Secretarias 
Municipais. Dotações: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL Dotações: 
10.001.08.244.0012.2025.3390300102 e 10.001.08.244.0012.2025.3390300103 Contas: 2920 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS Dotações: 
03.001.04.122.0003.2004.3390300102 - Contas: 540 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390300102 e 
07.002.20.606.0011.2013.3390300103 Contas: 1640 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Dotações: 
08.001.12.361.0009.2017.3390300102 e 08.001.12.361.0009.2017.3390300103 Contas: 2090 
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Dotações: 
09.001.13.392.0010.2022.3390300102 e 09.002.27.812.0011.2023.3390300102 Contas: 2480 e 
2660 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO Dotações: 
04.001 .04.121 .0004.2007.3390300102 - Contas: 820 SECRETARIA DE SAUDE Dotações: 
11.001.10.301.0014.2030.3390300102 e 11.001.10.301 .0014.2030.3390300103 Contas: 3530 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Dotações: 
05.001.15.452.0005.2009.2030.3390300102 e 05.001.15.452.0005.2009.2030.3390300102 
Contas: 1030 Valor Total: 1.353.170,00 (um milhão, trezentos e cinquenta e três mil, cento e 

•etenta reais) Data da Assinatura: 29 de novembro de 2019. Validade: 12 (DOZE) meses a partir 
de 30 de novembro de 2019. JACQUELINE NIEZER Secretária de Administração e Finanças 
JOÃO OSMAR MENDES Prefeito Municipal 

29 de Novembro de 2019 

o 
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id Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

MUNICIPIO DE PIÊN 	 111 

Referente ao Contrato/Ata de Registro de Preços n°: 22512019 

O MUNICÍPIO DE PIÊN, neste ato representado por seu Prefeito João Osmar 

Mendes apresenta a presente 

NOTIFICAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 

BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob n° 35.064.446/0001-64, Inscrição Estadual n° 90.300.253-07, Inscrição 

Municipal n° 18511, com endereço na Rod. PR 281 —KM 32, n° 80 - Bairro Fernandes em Piên - PR, 

CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1908 / (41) 9 9113-8138, representada neste ato representado pelo 

Sr. JAIR )ONAS LETKI, portador do RG no 5.906.039-2/PR e inscrito no CPF sob n° 827.750.449-72: 

Pela assinatura Ata de Registro de Preços n° 225/2019 a empresa ora NOTIFICADA 

assumiu a seguinte obrigação de acordo com o edital do Pregão Presencial 117/2019: "Os 

abastecimentos ocorrerão na sede da contratada, mediante a apresentação de ordem de 

abastecimento fornecida pelo Departamento Municipal competente". 

Ocorre que, a Ata de Registro de Preços teve início de sua vigência e execução no dia 

30/11/2019, no entanto até a presente data a empresa referida acima não iniciou o fornecimento dos 

combustíveis gerando cupom fiscal eletrônico da bomba, trazendo assim um grande transtorno ao 

Município que se encontra com vários veículos parados por falta de combustível. 

Considerando por fim que esse fato está trazendo prejuízos ao Município, estou 

notificando a empresa BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA para que inicie o 

fornecimento dos combustíveis até as 12:00 de 04/12/2019 ou que apresente suas justificativas, sob 

pena de ser-lhe aplicadas as penalidades estabelecidas na Ata de Registro de Preços. 

Piên/PR, 03 de dezembro de 2019 

João 	endes 

HP EFEITO 

Praça do Expedicionário. 104 - Ceniro - Piên - PR - CEP 
	

Fone/Fax Oxx41 3632 1136 



Posto Bonilha 
112 

fernando vieira 

Para: 
Hoje 08:27 

Bom dia segue abaixo print da tela da anp sobre o processo posto bonilha pois ainda não saiu a 

liberação e por esse motivo teremos que aguarda para poder abastecer os veículos mais assim que 

liberar aviso para que possam voltar o abastecimento. 

4- 	e 	 e& 	arp)ob 	 O 	 flFO 	= 
	e: 

ano 	CSA 
rj 

Dota d O4ho 	 s41uaço 	 Tipo 

23102019 11:0344 AGLIARDONDO ,tiklSE DÀANP 	AUTGRIZÇÃGDE ATFVLDAGEREGULADA 

F!4iiiaç4o At:atiaaçio Ca4awa11 

n0o 

Li 

' 1IIJ  
FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO 

Fernando Francisco Vieira 

Gerencia 

AUTO POSTO CRISTO REI II 

Rodovia Parigot De Souza 

Wenceslau Braz (PR) 84.940-000 

Tel: (43) 3528-2158/3528-2052 

Cel: (43)99657-1221 

e-mail; gerenciacristorei2hotrnail.com  



it Prefeitura Municipal de PiÁ'r 
Gabinete 

Piên. 04 de dezembro de 2019. 

Oficio n°041/2019/GABINETE 

Assunto: Solicitação de abertura de processo administrativo apuratorio 

Prezado (a) senhor (a), 

Vimos através deste solicitar abertura de processo administrativo apuratorio 

• em face da empresa BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. inscrita no 

CNPJ 35.064.44610001-64, localizada a Rod. PR 281 —KM 32, n° 80 - Bairro 

Fernandes em Piên - PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1908/(41) 9 9113-8138, 

uma vez que a referida empresa se comprometeu a realizar o fornecimento de 

combustível para este Município a partir de 3011112019, no entanto, por falta de 

liberação da ANP, conforme resposta enviada após ser notificada, não está 

conseguindo fornecer o combustível com o devido cupom fiscal, gerando assim 

muitos transtornos a Administração que já está com a frota parcialmente parada por 

falta de Combustível. 

Ressalta-se que a Administração possui uma frota grande de veículos que 

atendem diversas áreas como saúde e educação, sendo estes serviços essenciais 

• 	para a população. 

Desta forma, a falta de combustível poderá incorrer em grandes prejuízos e 

afetar o funcionamento dos principais serviços de atendimento ao cidadão, podendo 

inclusive afetar transferências de pacientes para unidades hospitalares em outras 

cidades, encaminhamento de pacientes para realização de exames e consultas e até 

mesmo a paralização das linhas de transporte escolar. 

Assim sendo, solicito que sejam apuradas as possíveis irregularidades e que 

seja aplicada as devidas penalidade a empresa BONILHA COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA. 

Atenciosamente, 

MENDES 

Pua Amazonas, no?7, Centro, Piéri - PP. CEP. 83.860-000 

Telefone: (41 3632-1136 1 "ai[:gabinete(pien.pr.gov.br  1 Site: www.pien.pr.qov.br  

facebook.conVprefeituradepien LF prefeituradepien 
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BONILHAO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 
Piên, 06 de Janeiro de 2020 

114 
Á Prefeitura Municipal de Piên - PR 
Setor de Contratos 

Prezados Senhores, 

Vimos pela presente solicitar reequilíbrio no preço dos produtos contratos conforme 
Pregão Presencial Registro de Preços n° 14112018. 

A planilha abaixo e os documentos anexos apontam pela necessidade de revisão 
dos valores, a fim de garantir o equilíbrio econômico-financeiro e o cumprimento do 
contrato. 

:•.ASOdi'A COMUM 

PREÇO DE COMPRA 
Preço Anterior    R$ 4,039  

Índice de reajuste   2,01%  
do reajuste - - -

Data   Novembro 

Valor do reajuste R$ 4,126 

PREÇO DE VENDA 
Preço Anterior    R$ 4,19 

indico de reajuste  -  3,82%  
Data do reajuste NOVEMBRO  

Valor do reajusto R$ 4,31 

PREÇO DE COMPRA 
Preço Anterior R$ 2,937  _____ ___________________ 

Índice de reajuste  3,17%  
Data do reajuste 	J NOVEMBRO 

Valor do reajuste R$ 3,2014 

PREÇO DE VENDA 
Preço Anterior   R$ 2,937  

indicedereajuste  -  -   3,17%  

Data-do reajuste  NOVEMBRO  

Valor do reajuste R$ 3,2014 



115 
3500 

PREÇO DE COMPRA 
Preço Anterior R$ 3,166  

índice de reajuste  3,17%  

Data do reajuste NOVEMBRO 

Valor do reajuste R$ 3 , 242 

PREÇO DE VENDA 
Preço Anterior   R$ 3,43   

índice de reajuste 3,17%  

Data do reajuste  NOVEMBRO 

Valor do reajuste R$ 3,45 

Sendo o exposto, apreciaríamos uma autorização formal por parte da Prefeitura Municipal 

• de Piên, nos autorizando a efetuar o reequilíbrio financeiro e que o mesmo vigore a partir 

da data do recebimento deste documento (protocolo), evitando assim maiores prejuízos 

para esta empresa. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Bonilha comePçio\pe co? 
Jair Jàas Letki 

Representante Leç 
RO 5906.039-2 

. 
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RECEBEMOS DE POSTO AGRICOPEL LTDA OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO. EMISSÃO: 2911112019 DESTI f 	NF-e 

REME: BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA VALOR TOTAL: 176.648,76 

DATA OORACASIVENTO 	 TI OANTIFIAAÇA0ESSSINATSRADOVEGABETOA 	 1 N' 000.006.871 

.1. 
 

SÉRIE 31 1 

DA N F E 	

í3ONTVOLA DO FISCO 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
IGR1tÜa'  rL  

DOCUMENTO AUXILIAR DA 	

A! ACESSO 	
11H 01111 III!! 	II 1111111111011111111 1111H III I 	111H 	1 0-ENTRADA 	

LIII 	VE 1 -SAiDA 

POSTO AGRICOPEL LTDA 	 N° 000.006.871 	4119 1183 4888 8200 0375 5500 3000 0068 7110 0254 1997 
RODOVIA P8 281 KM 32, 80- FERNANDES 	SÉRIE 3 	 Consulta da autenticidade no portal nacional da NF-e. CEP 83860.000. PIEN - PR 

Fone (04113632 1908 	 PágIna 1 dei 	www.nfe.fazenda,goV.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora. 

VENDA DE COMBILUBRIF SEM ECF 
GISCVILUTESTATI.,AI 	 'ASC EST DOOU AOl IRIA 	 CNI'J 	 PROTOCOLO DE AU1ORIUAÇÃO 01 150 

9041404490 	,J, 	J488882/0003-75 [14119021793360729/11/2019 12:23:14 

DESTINATÁRIO / REMETENTE  
111O1 VOOU II SOCIAL 	 'JCNPJICPF . 	 ri2TA 0 ADIMSSSO 

BONILHA COMERCIO DE COM8USTIVEIS LTDA 	 1 35 . 064 . 446/0001-64 	1 2911112019  
A TITAAPÇD 	 SAIAVOIDISTRITO 	 DAP. 	 TATADAIDAIEATRSDA 

ROD PR 281,80- KM 32 	 j FERNANDES 	 j83860000 	129/11/2019 
MUNILiSIO 	 FONEIPAS 	 UF 	 T INSCRIÇÃO ASTADUAL: 	 NORA SE SAID?' 

PIEN 	 1352185 	IPR 	J9082884324 	 12:21:39 

CÁLCULO DO IMPOSTO  
'SAGA OS LALLTLO DOILMO 	 J SALGA DO lEMA 	 fASSA 5 ELALCAL000IÇMSSAAST 	 2oRDolLMSSSSsTITulÇAo 	 SALGA 'USAI AOS PRODUTOS 	 fl 

0, 00 1 	 0,00 1 	 0,001 	 0,00 	 176 6,;8,76 
IIALTA DO FArTE 	 SALGA 50 SACUAO 	 T OASCORIO 	 GOA DAS PACESSÃ RIAS 	 TI OR DO IPI 	 VALOR TOTAL DA NOTe 	 fl 

_176.648,76J 

TRANSPORTADOS 1 VOLUMES TRANSPORTADOS 
VOTOS SOCIAL -- 	 - 	 E RATA I'OII  AN CONTA 	 1 CODIOO 	Ti' 	 PIADA DO URiTULO' 	 SF 	 L'NpJICPP 

BONILHA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 	 _9-SEMFRETE 1_1 	35.064.446/0001-64 
ElITE VELO 	 MSNICIPIO: 	 SA; 	 INSCRIÇÃO ESTATUAL 

P00 PR 281, 80, KM 32 	 PIEN 	 PR 	9082884324 

1 MARCU 	 NUMERAÇÃO

l :

STBRUTO 	 PESO LIGO 100 

DADOS DOS PRODUTOS/SERVIÇOS  
LOC 1' VOU 	 LÓS AS! 	 .111o111. DO PRODUTOIOSRTIÇT 	 SIAl AUTOS 	 EOD.RCM 	 LST 	CEOP 	UNE 	 GSANLISASE 	 A. UNITURIO 	 T TOTAL 	 UC IDMS 	 5. SOAS 	 ALiO lORAS 

85006 	320102001 	GASOLINA COMUM 	 20712,00 	27101259 	060 	5655 	L 	12,081,00 	4.039 	48,791,53 	0,00 	0.00 	000 

85014 	320102002 	GASOLINA SHELL V-POV/E8 	 8476,90 	27101259 	060 	5655 	L 	4898.00 	4.077 	19,969,15 	0_Do 	0,00 	0.00 

13285 	820101002 	DIESEL 8 8-500 COMUM 	 16.309.12 	27101921 	060 	5655 	L 	20.241,00 	3,166 	64.063,01 	0,00 	0,00 	0.00 

85090 	820101034 	DIESEL 8 S-10 COMUM 	 8299,80 	27101921 	060 	5655 	L 	10128,00 	3,220 	32812,16 	0.00 	0,00 	900 

85022 	010101001 	ETANOL 	 3840,28 	22071090 	060 	5655 	L 	3811,00 	2,937 	11 19291 	0,00 	0.00 	000 

L.JML) RiO PNLAIL,ILJIRPAIO 

TARAS 

ENCERRAMENTO OPERACAO MIME 52 
AS OSTSAIITSSSS•. AS 24079.37 (13.83%) FeSerol, 85 33558 73 (18 05%) EVITISIII 1. 85 5 00 (0.60%) M IITICI pai 

- PAliTA DPI P8 E3W107 

LINX SISTEMAS E CONSULTORIA LTOA - AuloSystem 3 2.826 - www.linx.com.br  
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Planilhal 

Custo Valor Margem Custo Margem Valor de 
%de 

lucro/prejuízo 
mantendo 

- 	°/ode 
aumento 

item Descrição do Item inicial de de lucro atual do de lucro venda 
no custo 

do tom, venda inicial tom, inicial atualizado preço de venda 
dotorn. 

1 Etanol 2,94 2,99 1,80% - 2,71 1,80% 2,76 - 	10,33% -7,73% 

2 IGasolinacomum 4,04 4,19 3,74% - 4,12 3,74% 4,27 - 	1,70% - 2,01% 

3 Óleo Diesel 3,17 3,43 8,34% 3,24 8,34% 5,86% - 2,34% 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN Ia ESTADO DO PARANÁ 125 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: Pedido de Reequilíbrio Financeiro à Ata de Registro de Preços n 0 22512019 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo à Ata de Registro de 

Preços n° 225/2019, decorrente do Pregão Presencial n° 117/2019, cujo objeto é o registro de 

preços para eventual aquisição de combustíveis, em atendimento às Secretarias Municipais. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

empresa Detentora da Ata de Registro de Preços n° 225/2019, bem como demais documentos 

anexos, onde justifica sua pretensão em razão dos constantes aumentos ocorridos no mercado e 

solicita reequilíbrio econômico para os itens, pertencentes à referida ARP (conforme planilha em 

anexo). 

Em face do pedido, torna-se necessária fazer algumas considerações sobre o 

equilíbrio ou reequilíbrio econômico-financeiro: 

Em conformidade com a Revista "Licitações e Contratos - Orientações e 

jurisprudência do TCU, 42  Ed., do Tribunal de Contas da União, p. 811, o "Equilíbrio econômico-

financeiro, assegurado pela Constituição Federal, consiste na manutenção das condições 

de pagamento estabelecidas inicialmente no contrato, de maneira que se mantenha 

estável a relação entre as obrigações do contratado e a justa retribuição da Administração 

pelo fornecimento de bem, execução de obra ou prestação de serviço. Nas hipóteses 

expressamente previstas em lei, é possível à Administração, mediante acordo com o contratado, 

restabelecer o equilíbrio ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato". 

Segundo a lição de Marçal Justen Filho, "O equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato administrativo significa a relação (de fato) existente entre o conjunto dos 

encargos impostos ao particular e a remuneração correspondente", que se firma "no 

instante em que a proposta é apresentada". (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, Ed. Dialética, 152 edição, págs. 887/888). 

A Lei n° 8.666/93 dispõem acerca do equilíbrio econômico-financeiro em seu artigo 

65, II, d), 1;t? verbL 
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Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 

II - por acordo das partes: 

O) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração 
da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 

O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato se justifica quando o contratado 

demonstra, de forma "precisa e inequívoca", que não consegue cumprir o contrato nos termos 

inicialmente propostos, os quais dependem da ocorrência de evento posterior a celebração do 

contrato que "altere substancialmente" a equação que resultou no valor inicial do ajuste, que tal 

situação decorre: 

* fato superveniente, imprevisível, ou previsível porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado; 

* caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure álea econômica 

(probabilidade de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual. 

A orientação normativa AGU no 22109 dispõem sobre a revisão dos contratos no 

seguinte sentido que: 

"ORIENTAÇÃO NORMATIVA N°22, DE 10  DE ABRIL DE 2009: 
O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO PODE SER CONCEDIDO A QUALQUER TEMPO, 
INDEPENDENTEMENTE DE PREVISÃO CONTRATUAL, DESDE QUE VERIFICADAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS ELENCADAS NA LETRA "D" DO INC. II DO ART. 65, DA LEI No 
8.666, DE 1993". 

A revisão contratual ou restauração do equilíbrio da equação econômico-financeira 

são todas expressões equivalentes, que tem lugar sempre que circunstâncias extraordinárias e 

imprevisíveis, ou previsível de efeitos incalculável, comprometem o equilíbrio do contrato 

administrativo, para adequá-lo à remuneração inicial prevista, mediante a recomposição dos 

interesses pactuados. 

Esta hipótese tem vez nos casos em que a modificação decorre de alteração 

extraordinária nos preços, ou seja, quando a manutenção dos valores previamente pactuados não 

pode ser suportada pelo contratado em virtude da ocorrência de eventos imprevisíveis à época da 

apresentação da proposta aceita pela Administração, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, evento este desvinculado da inflação verificada no período. 

Conforme se extrai do Acórdão n° 3420/2017, do TCE/PR, o pedido de restabelecimento 

deve: "...ser instruído com planilha de custos detalhada, em que se demonstre o impacto 
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do fato superveniente e imprevisível no custo inicialmente previsto. Cumprido os 

requisitos que comprovem o desequilíbrio, surge para a outra parte o dever de recompor 

a equação econômica financeira, mediante revisão dos preços inicialmente fixados." 

Somente depois de preenchidos tais requisitos, é que a Administração poderá, 

mediante acordo entre as partes, alterar o valor contratual, desde que reste devidamente comprovado 

em processo administrativo que houve a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

implicando uma álea econômica extraordinária. 

Frise-se, pois, que não basta a mera alegação do contratado de que houve a quebra 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. É indispensável que este fato fique exaustivamente 

comprovado em processo administrativo regular. 

Anota-se que o TCU exige demostração objetiva dos fatos supervenientes que 

justifiquem o reequilíbrio econômico-financeiro, ou seja, deve haver comprovação, não meramente 

com valores de referência extraídos de pesquisas, de índices oficiais, ou de mera variação cambial, 

mas da efetiva existência de pagamento por parte da empresa, especialmente demonstrando através 

de notas fiscais, in verbis: 

"Descabida a alegação de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, no próprio 

mês de apresentação da proposta, porque fatos contemporâneos a sua elaboração 

não atendem aos critérios de superveniência a imprevisibilidade." Acórdão 2408/2009 

Plenário (Sumário) g.n. 

"Faça constar do processo, em casos de recomposição de preços motivada por 

ocorrência de fato comprovadamente imprevisível, análise fundamentada e criteriosa 

sobre o ocorrido, a fim de ficar caracterizado como extraordinário e extracontratual 

* 

	

	 quanto à sua ocorrência e/ou quanto aos seus efeitos." acórdão 7/2007 Primeira 

Câmara. g.n. 

Acontece que a empresa instruiu o pedido com a nota fiscal de 2911112019, 

não podendo ser ceita, pois não ficou demostrado pelo contratado a margem de lucro 

inicial, visto que não apresentou nenhuma nota com data anterior a formulação da 

proposta. 

Nesta esteira não restou configurada as quedas nos lucros do contratado, pois não 

se sabe qual a margem de lucro inicial que este tinha na época de apresentação das 

propostas. 

O restabelecimento da equação econômico-financeira depende da concretização de 

um evento posterior à formulação da proposta, identificável como causa do agravamento da posição 

do particular, que deve ser demonstrada por meio da quantificação dos efeitos que extrapolaram as 

condições normais de execução e prejudicaram o equilíbrio global do contrato. 
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Logo, para ter direito à recomposição, a empresa deve apresentar com o seu 

requerimento, os seguintes comprovantes e cumprir os pressupostos a seguir: 

a) planilha ou equivalente, contendo o custo de cada item constante da 

proposta inicial em confronto com a nova planilha atualizada, a fim de comprovar a 

elevação dos encargos do particular; 

b) Demonstração de forma cabal que o desequilíbrio decorre de fato 

superveniente. Isto é, ocorrência de evento posterior à apresentação da proposta (neste 

caso, por se tratar de Registro de Preços, à assinatura da Ata de Registro de Preço-  ; 

c) Vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 

encargos da empresa; 

d) Comprovação de que o desequilíbrio decorre de fato, imprevisível ou 

previsível, porém, de consequências incalculáveis, apresentando, para tanto TODOS os 

documentos que comprovem a imprevisibilidade da ocorrência do evento, no caso 

concreto, a ocorrência da variação cambial, de cada um dos itens e ocorrida no caso 

concreto (notas fiscais...); 

e) Memorial de cálculo em conformidade com a variação cambial pleiteada, 

por item; 

f) Demonstração de que o desequilíbrio de fato alheio à vontade das 

partes. (Parecer 07012016 AGIJ). 

Explicita-se que é impossível comparar os preços pagos quando da compra da 

mercadoria anteriormente ao certame, uma vez que não houve a juntada das Notas Fiscais 

comprobatórias, tampouco dos demais documentos elencados pela AGU - letras a até f (acima 

transcrito). 

* 	 Destarte, o requirimento da empresa carece de prova robusta acerca do desiquilíbrio, 

não vislumbra-se possível a concessão pelas provas trazidas aos autos, faz-se necessários maiores 

comprovações. 

Não se quer de maneira alguma, prejudicar o fornecedor abstraindo o seu lucro, 

entretanto a administração pública é impulsionada, estritamente, pelos veios legais que a delimitam, 

ao poder público só é permitido fazer aquilo que a lei permite, ao revés do particular. Desta forma, 

não preenchendo todos os requisitos que a norma preleciona - aqui leia-se doutrina, lei e 

jurisprudência - não pode a Prefeitura Municipal de Piên ratificar o pedido, sob pena de 

responsabilização pessoal. Se não houver comprovação cabal da majoração imprevisível ou previsível, 

porém de consequências incalculáveis, não cabe revisão de preços. 

2. Da conclusão: 
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Diante do exposto, opina esta Procuradoria jurídica pelo indeferimento do pedido de 

reequilíbrio financeiro no valor do preço do Etanol, Gasolina Comum e Óleo Diesel SSOO, pertencentes 

à Ata de Registro de Preços n° 225/2019. 

Assim como exposto e nos limites da análise jurídica, excluídos os aspectos técnicos e 

o juízo de oportunidade e conveniência do pedido, não vislumbramos oportunidade de readequação 

de preços conforme requerido pela contratada, pelo que o presente opinativo cinge-se exclusivamente 

aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.I. é o parecer. 

Piên/PR, 13 de janeiro de 2020. 
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